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1. ECONOMIA CABOVERDIANA E FINANÇAS PÚBLICAS: 

EVOLUÇÃO RECENTE  

1.1. Evolução Recente 

1.1.1. Enquadramento Internacional 

 

1. A actividade económica mundial continua a recuperar-se e tornando menos 

dependente do apoio público. Paralelamente, mantêm-se as divergências entre 

países e regiões em relação á sua posição cíclica e a velocidade de recuperação. 

Nas economias emergentes, não obstante a retirada gradual de  alguns factores 

de apoio, como o ciclo das existências e os estímulos orçamentais, o 

crescimento económico continua relativamente dinâmico. Pelo contrário, nas 

economias avançadas, a necessidade de corrigir os balanços orçamentais, as 

fracas perspectivas no mercado de trabalho e os níveis baixos de confiança dos 

agentes económicos contribuíram para atenuar a retoma da actividade.  

 

2. Em geral, os indicadores disponíveis estão sinalizando que a actividade económica 

ganhou um novo impulso no início de 2011. Em Fevereiro, o Índice dos Gestores 

de Compras (IGC) do produto global em todos os sectores da indústria 

aumentou para 59,4 de 58,3 no mês anterior, sugerindo uma expansão contínua 

da economia mundial. De relembrar que, este mesmo  índice acelerou também 

em Dezembro de 2010 passando de 54,6 em Novembro para 57,1.  

 

3. Entretanto, em repercussão ao aumento da incerteza devido à intensificação da 

turbulência geopolítica no Norte de África e Médio Oriente, bem como 

consequências das catástrofes natural e nuclear no Japão,  em Março de 2011,  o 

IGC decaiu para 54,7.  

 

4. As últimas informações disponibilizadas pelo FMI nas Perspectivas Económicas 

Mundiais de Abril, estima que o PIB mundial cresceu em 5% em 2010. As 

condições financeiras mundiais, não obstante a persistentes vulnerabilidades e  o 

elevado grau de incerteza sobre a sustentabilidade das finanças públicas nalguns 

países, melhoram bastante no segundo semestre de 2010 e nos primeiros meses 
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de 2011. As condições de empréstimos nas principais economias avançadas 

tornaram-se menos apertadas, mesmo para pequenas e médias empresas 

operando nos diversos sectores. 

 

5. Concernente ao mercado cambial, destaca-se, nos últimos meses de 2010, a 

depreciação do euro contra todas as principais moedas. Em termos nominais 

efectivos, no quarto trimestre de 2010 o euro depreciou-se significativamente, 

movendo-se abaixo do seu nível médio para o ano. Em 12 de Janeiro de 2011 a 

taxa de câmbio efectiva nominal do euro - medida face às moedas dos 20 

parceiros da área do euro comercialmente mais importante - foi 4,3% menor do 

que no final de Setembro e 4,0% abaixo do seu nível médio de 2010.  

 

6. Todavia em Fevereiro, o euro (EUR) apreciou 2,2% face ao dólar Norte 

Americano (USD) em termos médios, mantendo uma tendência ascendente na 

primeira quinzena de Março. Não obstante a grande volatilidade, a apreciação da 

moeda única europeia acompanha o distanciamento das curvas de rendimento do 

EUR e do USD, em função dos aumentos das taxas euribor. 

 

7. No mercado das matérias-primas, os preços dos produtos energéticos 

(petrolíferos) e não-energéticos subiram consideravelmente em 2010 e 

mantendo a tendência no primeiro trimestre de 2011,  impulsionado 

particularmente pelas tensões geopolíticas observadas em certas regiões do 

globo, mas também em resposta à forte demanda global,  choques de oferta de 

matérias-primas seleccionadas e condições climáticas adversas. O Brent, no mês 

de Março foi comercializado no mercado futuro  a cerca 114 USD o barril, 18,8% 

maior do que no início de 2011 e  44,3%  acima do registado no período 

homologo de 2010. 
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Figura I -  Evolução do Preço do Petróleo  
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Fonte: Bloomberg 

 

 

8. O preço dos produtos alimentares registou um aumento de cerca de 8% em 

Dezembro face a Novembro, de acordo com a Agência das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO). A aceleração dos preços de cereais, óleos 

vegetais e açúcar em 14%, 20% e 25%, respectivamente, explicam os resultados 

do Monthly Food Price Índex da FAO. Em termos médios, o preço dos produtos 

alimentares aumentou 28% em 2010 (-39,4% em 2009 e +36,4% em 2008), 

reflectindo a diminuição da produção global, em função de condições 

meteorológicas adversas. 

 

9. Todavia, no mês de Março,  o índice de preços FAO (FFPI), ficou a 2,9% abaixo 

do seu pico em Fevereiro, mas ainda assim situou-se a 37% acima do período 

homologo  de 2010. 
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Figura II -  Evolução do índices de Preço dos Produtos Alimentares 
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Fonte: Food and Agriculture Organization - FAO 

 

E.U.A 

 

10. Nos Estados Unidos, as estimativas preliminares do US Bureau of Economic 

Analysis, apontam para um crescimento do PIB, em 2010 na ordem dos 2,9%. 

Entretanto os dados do Fundo Monetário, evidenciam um crescimento em torno 

dos 2,8%. A recuperação da actividade económica, reflecte os contributos 

positivos do investimento privado na formação bruta de capital fixo (1,8% 

embora o contributo do investimento residencial permaneça negativo), do 

consumo privado (1,3%) e dos gastos públicos (0,23%). 

 

11. Referindo-se ao mercado de trabalho, o desemprego atingiu 9,6% da população 

activa, crescendo 0,3 pontos percentuais, relativamente à 2009. A inflação 

homóloga medida pelo IPC, diminuiu em termos anuais em 2010, situando-se nos 

1,6% em 2010. Porém, em Fevereiro de 2011 a inflação atingiu 2,1%, aumentando 

0,5 pontos percentuais  face ao mês anterior. 
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12. Em termos de decisão de política monetária, o Comité do Mercado Aberto da 

Reserva Federal optou por manter inalterada a meta para a sua taxa de 

referência, fed fund, no intervalo [0% - 0,25%]. Tendo em conta as expectativas 

para a inflação, a Reserva Federal continuará a recorrer às medidas não 

convencionais com intuito de dar suporte ao mercado financeiro e estimular a 

economia. 

 

Zona Euro  

 

13. A conjuntura económica na zona euro, ao longo do ano transacto, foi fortemente 

condicionada pelos desenvolvimentos nos mercados da dívida soberana. Contudo 

os dados do Fundo Monetário apontam para um crescimento económico, em 

2010, em torno de 1,7%. As expectativas económicas na região mantêm-se 

condicionadas pela instabilidade nos mercados da divida soberana.  

 

14. As informações disponíveis relativas ao mercado de trabalho da zona euro, 

revelam uma taxa de desemprego em torno dos 10%. No que menciona à esfera 

nominal, de acordo com estimativas provisórias do EUROSTAT, a inflação 

homóloga medida pelo IHPC, ultrapassou o target da Autoridade Monetária em 

cerca de 0,2 p.p. fixando-se em 2,2% em Dezembro de 2010, face a 1,9% em 

Novembro. Entretanto, no mês de Março de 2011 a inflação situou-se nos 2,6%, 

0,2% acima do valor registado em Fevereiro. 

 

15. Do lado monetário, na reunião de 7 de Abril de 2011, o Conselho do BCE 

decidiu, aumentar em 25 pontos base as taxas de juro directoras do BCE, as 

quais manteve em níveis historicamente baixos durante quase dois anos. O 

ajustamento da actual orientação muito acomodatícia da política monetária 

justifica-se face aos riscos ascendentes para a estabilidade de preços. 

 

Japão  

 

16. A actividade económica no Japão, desacelerou no quarto trimestre de 2010, 

marcado pelo enfraquecimento da procura privada, devido a retirada das medidas 

de estímulo do governo.  



Relatório Orçamento do Estado 2011 

  Página 11 de 264 

 

 

17. Os dados das perspectivas económicas mundiais do FMI, actualizadas em Janeiro, 

apontam uma taxa de crescimento real do PIB, de cerca de 4,3% em 2010. O 

desemprego ascendeu os 5,1% da população activa. A nível dos preços, a inflação 

homóloga medida pelo IPC, situou-se em 0% em 2010. 

 

18. Do lado monetário, destaca-se a intervenção do Banco do Japão pondo a 

disposição da economia uma quantidade massiva de liquidez  de modo a garantir 

a estabilidade financeira e reforçar a recuperação da actividade económica. 

Entretanto esta mesma entidade financeira, em meados de Dezembro de 2010, 

decidiu manter inalterada a sua meta para a taxa overnight não garantida entre 

0,0% e 0,1%. 

 

Países Emergentes da Ásia 

 

19. O crescimento nas economias emergentes asiáticas, atingiu cerca de 9,3% em 

2010. Esse resultado justifica-se essencialmente pela propagação da procura 

interna da China, Índia e Indonésia para outros países asiáticos.  

 

20. A China e a Índia têm beneficiado particularmente do rápido crescimento, 

observado, no comércio mundial pós-crise. Para além disso, os governos desses 

países vêem dando um importante suporte à actividade económica através de 

estímulos orçamentais. 

 

21. A economia da China, cresceu cerca de 10,3% em 2010, 1,1 pontos percentuais 

acima da taxa registada em 2009, com a produção industrial a superar as 

previsões do mercado. 

 

22. Relativamente à evolução dos preços, apesar do optimismo com o crescimento 

do PIB, a China não conseguiu atingir a meta de inflação de 3%. Em 2010 a taxa 

de inflação, medida pelo IPC ficou nos 3,3%. Em Março de 2011 observou-se um 

novo aumento no nível geral dos preços, com a inflação à situar-se nos 5,4%. 
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América Latina 

 

23. Nos países latino-americanos, liderados pelo Brasil seguido do México, destaca-

se os sinais robustos de crescimento. De notar que a Argentina, o Brasil, o Chile, 

o México e a Venezuela, estando entre os maiores exportadores mundiais de 

matérias-primas, têm tirado proveito dos efeitos do aumento nos preços das 

commodities. Todavia, a sustentabilidade do crescimento económico, continua a 

depender de forma significativa da conjuntura externa, dos preços das matérias-

primas, da continuação de estímulos internos e fortes entradas de capitais 

estrangeiros. 

 

24. A economia brasileira cresceu 7,5% em 2010, com expansão generalizada para 

todos os sectores. No que toca os preços, a inflação situou-se aproximadamente 

nos 4,5%. A taxa média do desemprego caiu para 6,7% em 2010, de acordo com 

o IBGE. 

 

África Subsahariana 

 

25. Apesar da sua fraca participação na economia mundial, o continente africano não 

ficou imune ao desenrolar da retoma económica mundial. As consequências da 

retoma da actividade económica mundial, recaem sobretudo sobre a procura 

externa, havendo um aumento das exportações africanas. A evolução dos preços 

das commodities fizeram aumentar as receitas dos países exportadores de 

matérias-primas. Esses factores, conduziram a uma aceleração significativa no 

ritmo de crescimento da actividade económica da região, tendo o PIB crescido 

cerca de 5% em 2010. Neste cenário, estima-se que o crescimento económico na 

região poderá ultrapassar todas as outras regiões excepto países asiáticos. 

 

26. De destacar ainda que, particularmente na região da África Sub-sahariaana, de 

acordo com a actualização feita das perspectivas económicas mundiais, muitos 

países continuam a beneficiar da actual conjuntura de retoma global. Quanto a 

inflação, de realçar que esta ainda permanece num patamar elevado rondando os 

7,5% em 2010.  
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Figura III -  Crescimento do PIB e Evolução da Inflação 

2009 2010 2011 2012

PIB REAL

Economia Mundial -0,5 5,0 4,4 4,5

    Eco.  Avançadas -3,4 3,0 2,4 2,6

        EUA -2,6 2,8 2,8 2,9

       Zona Euro -4,1 1,7 1,6 1,8

       Alemanha -4,7 3,5 2,5 2,1

       Canada -2,5 3,1 2,8 2,6

       Outras Eco. Avançadas -1,2 5,7 3,9 3,8

Mercados Emerg.Econ.EM Desenvolvimento 2,7 7,3 6,5 6,5

      China 9,2 10,3 9,6 9,5

      Índia 6,8 10,4 8,2 7,8

      Brasil -0,6 7,5 4,5 4,1

      África Sub-Sahariana 2,8 5,0 5,5 5,9

Inflação

Economias Avançadas 0,1 1,6 2,2 1,7

Mercados Emerg.Econ.EM Desenvolvimento 5,2 6,2 6,9 5,3

África Sub-Sahariana 10,5 7,5 7,8 7,3

Projecção

 

Fonte: Perspectivas Económicas Mundiais Abril de 2011 – FMI 
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Figura IV -  Crescimento do PIB por Grupo de Países 
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Caixa nº1: Mercado das Matérias-Primas e o seu Impacto na Economia 

 

Enquadramento e Evolução Recente 

Depois do movimento de queda iniciado em 2008, os preços internacionais das matérias-primas começaram a subir no 

final de 2009. O preço do petróleo apresentou uma tendência de subida até Abril de 2010, quando atingiu um valor 

médio mensal de 85 dólares o barril. Os receios de um abrandamento na recuperação económica e na procura 

mundial levaram a uma redução dos preços do petróleo a partir de Abril. No mês de Setembro, o preço médio do 

petróleo foi de 77 dólares o barril (face aos 76 USD/barril em Agosto). As informações disponíveis sobre o petróleo 

sugerem uma subida ligeira e gradual do preço médio ao longo dos últimos três meses de 2010, prosseguindo assim a 

tendência ascendente que teve inicio em Setembro. O preço do brent situou em torno de USD 116 o barril em inícios 

de Março 2011, 45% acima do valor registado em inicios de 2010 e 22% acima do registado em inícios de 2011. Esta 

evolução, foi sustentada em parte pelas fortes pressões do lado da procura e pelas incertezas do lado da oferta tendo 

em conta as crises geopolitica vivencidas na Africa do Norte e no Médio Oriente.  

Segundo a Agência Internacional de Energia (AIE) o aumento do preço do petróleo nas últimas semanas pode levar a 

uma redução da procura mundial de crude, que em 2011 poderá atingir 89,4 milhões de barris diários. Do lado da 

oferta, os produtores de petróleo não reagiram rapidamente ao aumento dos preços, não obstante a ampla capacidade 

produtiva disponível. Além disso, as perturbações políticas no Médio Oriente e na região do Norte de África, 

sobretudo na Líbia, suscitam preocupações de os factores geopolíticos poderem ameaçar a segurança da produção, o 

que exerceu pressões ascendentes adicionais sobre os preços do petróleo.  

Os preços das matérias-primas excluindo energéticos mantiveram a tendência de subida iniciada em 2009, embora 

tenham desacelerado a partir de Maio de 2010. Os preços dos produtos alimentares, em particular dos cereais, 

aumentaram substancialmente nos meses de Junho a Agosto, devido sobretudo a factores meteorológicos e à 

suspensão das exportações de cereais por parte da Rússia. Durante os últimos três meses, os preços das matérias-

primas não energéticas evidenciaram subidas acentuadas, devido sobretudo aos preços dos produtos alimentares, 

situando-se actualmente em redor do nível observado no pico de 2008. Num contexto de forte procura, as condições 

meteorológicas adversas conduziram a uma redução das estimativas de produção na América do Norte e na Austrália, 

o que resultou em pressões ascendentes sobre os preços do trigo e do milho. Os preços dos metais também 

aumentaram nos últimos três meses, particularmente do cobre. Em termos agregados, o índice de preços das 

matérias-primas não energéticas (denominados em dólares americanos) situou-se, no final de Fevereiro, 35% acima do 

nível observado no início de 2010 e 3% acima do registado no início de 2011.  

 

Consequências do Aumento dos preços de matérias - primas para a Economia Cabo-verdiana 

As pressões  decorrentes dos aumentos acentuados dos preços das matérias primas energéticas e não energéticas nos 

mercados internacionais,  já se faz sentir no mercado interno, onde os preços de alguns produtos , com destaque para 

as classes dos transporte, produtos alimentares e combustíveis, evidenciaram aumentos significativos em relação à 

2009. Entretanto, os indicadores produzidos pelo Instituto Nacional de Estatísticas, mostram que, apesar da alta de 

preços, não tem havido graves desequilíbrios macroeconómicos. Reveste-se da maior importância que a subida da 

inflação medida pelo IPC não conduza a efeitos de segunda ordem, dando, desse modo, origem a pressões 

inflacionistas generalizadas a curto e médio prazo. 
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1.1.2. Economia de Cabo Verde 

1.1.2.1. Crescimento Económico 

27. Durante 2010 a actividade económica nacional demonstrou sinais de uma retoma 

após a desaceleração registada em 2009. Baseando-se em indicadores 

económicos quantitativos e qualitativos, produzidos pelo Banco de Cabo Verde, 

pelo Instituto Nacional de Estatísticas e pelo MF, estima-se que o crescimento do 

PIB real situou-se em torno dos 6%, suportado essencialmente pelo bom 

desempenho do programa de investimentos públicos e pela retoma das 

exportações de bens e serviços. Do lado fiscal os ajustadores automáticos, 

nomeadamente o IVA demonstrou claramente uma aceleração da actividade, 

crescendo em cerca de 18%. 

 

28. A evolução dos indicadores da procura, produzidos pelo Banco de Cabo Verde, 

indicia um reforço da tendência de recuperação da actividade económica em 

2010. Nos últimos três meses, o indicador de consumo, nomeadamente as 

importações de bens de consumo, cresceu 29,8% em termos homólogos (28,2% 

no trimestre terminado em Novembro). Para a evolução do indicador 

concorreram o aumento expressivo registado nas importações de bens de 

consumo duradouro (15,6%, embora desacelerando dos 37,8%), e a aceleração 

das importações de bens de consumo não duradouros (de 26,7% para 32,6%). Em 

termos médios, em 2010, o indicador de consumo cresceu 6,7% (-0,1% em 

2009). 
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Fonte: Direcção Geral das Alfandegas  

 

29. Os indicadores de investimento, nomeadamente as importações de bens de 

construção e bens de equipamento aceleraram para 27,8% e 64,1% 

respectivamente no trimestre, impulsionando a recuperação da formação bruta 

de capital fixo (FBCF). Não obstante, as importações de materiais de transporte 

registaram uma queda de 3,7% no período (+12,1% no trimestre terminado em 

Novembro). Em termos médios, em 2010 o indicador global de FBCF registou 

um aumento de 3,6%, que compara à redução de 0,5% observado em 2009. 
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Fonte: Direcção Geral das Alfandegas  

 

 

30. De realçar que, apesar do contexto internacional globalmente adverso, a 

sustentar essa evolução positiva da economia nacional esteve essencialmente a 

procura interna, cuja dinâmica se reconhece particularmente através dos 

investimentos públicos.  

 

31. Quanto ao mercado laboral, dados recentes apontam para uma taxa de 

desemprego em 2010 em torno dos 10,7%, 2,4 p.p abaixo do valor registado em 

2009.   
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1.1.2.2. Inflação 

 

32. Relativamente aos preços, a taxa de inflação atingiu os 2,1% em 2010, 

evidenciando um aumento de 1,1 pontos percentuais face a 2009. A taxa 

homóloga do IPC, em Dezembro, foi de 3,4% (2,8% em Novembro).  

 

33. Em termos mensais, de Novembro a Dezembro de 2010, o IPC registou uma 

variação de 0,7% (-0,1 em Novembro), determinado, essencialmente, pelo perfil 

altista das classes rendas de habitação, água, electricidade, gás e outros 

combustíveis; transportes e produtos alimentares. A actualização dos preços dos 

produtos energéticos pela Agência de Regulação Económica, o término do 

período de promoção das passagens aéreas e o preço internacional de produtos 

alimentares (açúcar em particular) e o aumento da procura explicam a inflação 

mensal registada.  

 

1.1.2.3. Sector Monetário e Cambial 

 

34. Com referência ao sector monetário e cambial, as estimativas preliminares, 

apontam para uma expansão monetária na ordem dos 6,1% em 2010, 

impulsionada essencialmente pelo aumento da posição externa líquida do sistema 

bancário em 5% - justificada na sua maioria pela aceleração do PIP financiado com 

recursos externos - e do crédito à economia em 9,2%.  

 

35. O regime cambial em vigor (Peg fixo com o euro) tem beneficiado a posição 

externa do país, promovendo a estabilidade financeira e de preços. Todavia,  a 

médio prazo, um aumento significativo dos preços do petróleo, combinado com 

a depreciação do euro,  face ao dólar poderá,  ter um impacto pronunciado na 

economia. Porém de acordo com a análise CGER do FMI, a taxa de câmbio real 

está basicamente alinhada com os princípios fundamentais da economia e com as 

políticas.  

 

36. As reservas internacionais líquidas (RIL) do Banco de Cabo ascenderam aos 

32.427,2 milhões de escudos em finais de Dezembro, evidenciando o aumento 
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dos desembolsos da ajuda orçamental, na sequencia do reforço das capacidades 

no seguimento da matriz acordada no seio do GAO. As RIL cresceram 7,2% 

tendo em conta o aumento dos activos externos líquidos do país, estabilizando 

em torno dos 4 meses de importação de bens e serviços. 

 

37. Referindo-se ao crédito interno, constata-se uma evolução positiva face a 2009 

de cerca de 5,8%, impulsionado particularmente pela expansão do credito a 

economia, reflectindo a dinâmica do sector privado, tendo em conta que 99,7% 

do credito a economia foi destinada a este sector. Observa-se, no entanto uma 

diminuição do crédito líquido ao sector público administrativo de 7,6 %, devido 

ao aumento dos depósito do Governo no BCV em cerca de 28,9% devido aos 

desembolsos da ajuda orçamental em finais de Dezembro. 

 

38.  Da composição da massa monetária, realça-se, o acréscimo de 8,9% do agregado 

monetário M1, reflectindo tanto o aumento da moeda em circulação (2,8%), 

como dos depósitos à ordem (10,5%). Destaca-se, também, a evolução positiva 

dos passivos quase monetários (+4,4%), impulsionados pelos acrescimentos dos 

depósitos de poupança, depósitos de emigrantes e depósitos a prazo em 9,2%, 

6,3% e 4,5% respectivamente. 

 

1.1.2.4. Sector Externo 

 

39. No que se refere ao sector externo, o défice da conta corrente situou-se nos -

12% do PIB em 2010, reflectindo uma diminuição de cerca de 15,7% face a 2009. 

Esta evolução conjuntural reflecte a aceleração das exportações de bens e 

serviços, de cerca de 17,7% relativamente a 2009. Contudo este acréscimo não 

foi suficiente para cobrir o aumento de cerca 7% das importações de bens e 

serviços.  

 

40. As receitas das viagens de turismo, ascenderam os 17.184,79 milhões de escudos 

em 2010, tendo em conta o acréscimo relativamente significativo da procura 

turística no ano, evidenciando um crescimento em torno dos 7,3% relativamente 

a 2009. 
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41. Referindo as transferências correntes, as remessas de emigrantes em divisas 

cresceram cerca de 10,2% no quarto trimestre de 2010. A evolução favorável das 

transferências dos emigrantes no 2º semestre (+7,4% em termos homólogos), 

determinou o crescimento de 1,1% das remessas em 2010. As transferências dos 

emigrantes nos EUA aumentaram 9,7%, enquanto as dos emigrantes da Zona 

Euro praticamente estabilizaram (0,6%), impulsionadas pelo aumento das 

transferências provenientes de França (5,7%) e de Portugal (3,6%). 

 

42. Os investimentos directos estrangeiros, evidenciaram uma diminuição de 2,1% 

em 2010. Porém, destaca-se que esta componente da conta das operações 

financeiras regista um acréscimo de 46,1% no 4ºtrimestre e 4,1% no segundo 

semestre, respectivamente, após uma queda em torno de 40% em 2009.  

 

1.1.2.5. Finanças Públicas em 2010 

1.1.2.5.1. Análise Global 

 

43. A política orçamental empreendida nos últimos anos foi extremamente favorável 

a manutenção da sustentabilidade orçamental, à promoção do crescimento 

económico e à redução da pobreza, num contexto de crise internacional. 

Durante os dois últimos anos, a política orçamental teve como foco a protecção 

do poder de compra, manutenção do consumo privado e estímulo ao 

investimento privado, via investimento público em infraestrutura e em sectores 

que  apresentam como constrangimentos ao crescimento económico e a redução 

da pobreza, nomeadamente transportes e energia. Também foi aumentado as 

transferências às famílias mais vulneráveis, através do reajustamento das pensões 

sociais mínimas e o aumento dos beneficiários, como meio de reduzir as 

desigualdades sociais. Do lado da oferta, foi revisto em baixa as taxas de IUR 

pessoas singulares e colectivas por forma a proporcionar um importante suporte 

ao consumo e investimento privado.  

 

44. Aliada à política monetária, a política orçamental criou condições para a 

consolidação da estabilidade macroeconómica e aceleração do crescimento do 
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produto. Nos últimos anos, a política orçamental tem sido direccionada também 

para a melhoria das despesas públicas, com o reforço do controlo interno e 

gestão permanente da execução orçamental em linha com a evolução dos 

agregados macroeconómicos de referencia, por forma a permitir a ampliação das 

despesas nos sectores considerados sociais e uma maior participação dos 

recursos internos no financiamento das despesas de investimento. 

 

45.  A crise financeira internacional encontrou a economia cabo-verdiana com 

fundamentos relativamente sólidos: inflação sobre controlo, PIB em expansão, 

endividamento público decrescente em percentagem do PIB – principalmente 

divida interna - e reservas internacionais em linha com a sustentabilidade do peg 

com o EURO. No entanto, os indicadores mais recentes apontam que a crise 

económica global teve impacto mais profundos do que o inicialmente esperado, 

principalmente nos sectores do turismo, investimentos directos estrangeiros, 

com os consequentes impactos sobre a construção civil. Contudo, para atenuar 

os efeitos da crise, a política orçamental adoptada em 2010 introduziu um 

conjunto de medidas anti-cíclicas com objectivo de fazer face aos impactos 

negativos da crise internacional sobre a economia Cabo-verdiana com impactos 

directos sobre a criação do emprego.  

 

46. Na sequência das medidas tomadas com o reforço do Programa de 

Investimentos, conjugadas com o fraco desempenho das receitas fiscais 

relativamente ao programado, dados provisórios disponíveis de 2010 apontam 

para um défice de 10,9% do PIB, apresentando um aumento de 4,7 p.p. do PIB, 

contudo, aquém dos 13,6% orçamentados. Esta evolução do défice orçamental 

reflecte uma aceleração programada do investimento público como politica 

contra-cíclica. O PPIP tem vindo a ser financiado essencialmente com recursos 

externos concessionais tendo em conta que o Governo está a aproveitar a janela 

de oportunidade concedida pelos parceiros decorrente da graduação de Cabo 

Verde da lista dos Países Menos Avançados.  

 

47. O rácio da dívida pública/PIB atingiu 75,4 % em 2010, cerca de 7,7 p.p. acima do 

valor registado no ano transacto. Este aumento é justificado pela aceleração 
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temporária do investimento público como estímulo contra-cíclico. Entretanto, o 

rácio valor presente da dívida/PIB, de acordo com a análise de sustentabilidade da 

dívida do FMI (DSA), aproxima-se do limiar de 50%, limite para a transição de um 

país de baixo risco, para um país de risco moderado. No entanto, dado que a 

carteira da dívida externa é altamente concessional (com prazos médios de 

maturidade superiores a 20 anos; carência superior a 7 anos), os riscos 

associados ao serviço da dívida estão devidamente mitigados, sendo que os rácios 

estão muito abaixo dos limiares estipulados pelos standards internacionais. 

 

 

Figura V -  Principais Indicadores Orçamentais  

Valor % PIB Valor % PIB Valorp % PIB

Receita total 39.677 33,4 37.540 29,8 38.695 28,4

Receita Fiscal 29.586 24,9 25.680 20,4 26.391 19,4

Despesa Total 41.768 35,1 45.427 36,0 53.594 39,4

Dos quais: Despesa de Investimento 16.604 14,0 18.356 14,6 25.926 19,0

Despesa Corrente Primária 23.319 19,6 25.252 20,0 25.508 18,7

Despesa Primária 39.922 33,6 43.608 34,6 52.830 38,8

Saldo Global ( incluindo donativos) -2.091 -1,8 -7.887 -6,3 -14.899 -10,9

Saldo Gobal (excluindo donativos) -7.831 -6,6 -15.423 -12,2 -23.561 -17,3

Saldo Corrente Primário 9.357 7,9 4.873 3,9 4.746 3,5

Saldo Primário -246 -0,2 -6.068 -4,8 -12.739 -9,4

Dívida Pública 77.013 64,7 85.341 67,7 102.666 75,4

2008 2009 2010 

 

            Fonte: MF 

 

1.1.2.5.1.1. Receitas 

48. No tocante às receitas totais provisórias de 2010, incluindo donativos, atingiu 

28,4% do PIB, ou seja, uma redução de 1,4 p.p. do PIB relativamente a 2009. Em 

termos relativos a receita total cresceu 3,1% face ao período homólogo. Este 

crescimento da receita total, ainda que tímida, é explicado essencialmente pelos 

impactos negativos do abrandamento significativo do produto provocado pela 

crise internacional, conjugado em parte com a medida de política de redução da 

carga fiscal, nomeadamente a diminuição das taxas dos impostos sobre o 

rendimento e a adopção de uma base de incidência mais reduzida para o imposto 

de selo. 
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Figura VI -  Receitas da Administração Central 

2008 2009 2010p 2008 2009 2010 2008 2009 2010

Receitas correntes 32.421 29.985 30.025 0,5 -7,5 0,1 27,3 23,8 22,0

Receitas fiscais 29.586 25.680 26.391 12,8 -13,2 2,8 24,9 20,4 19,4

Impostos sobre o rendimento 8.526 8.061 7.865 11,4 -5,5 -2,4 7,2 6,4 5,8

Imposto sobre o valor acrescentado 11.723 9.747 10.482 18,2 -16,9 7,5 9,9 7,7 7,7

Imposto sobre bens e serviços 1.798 1.553 1.739 8,7 -13,6 12,0 1,5 1,2 1,3

Impostos sobre transacções internacionais 5.888 5.219 5.388 9,5 -11,4 3,2 5,0 4,1 4,0

Imposto de selo 1.466 951 695 -0,9 -35,1 -26,9 1,2 0,8 0,5

Outros impostos 184 150 220 45,2 -18,6 46,8 0,2 0,1 0,2

Receitas não Fiscais 2.835 4.305 3.634 5,5 51,9 -15,6 2,4 3,4 2,7

Taxas e Preços Públicos, Multas e Penalidades 1.913 3.125 2.691 2,7 63,3 -13,9 1,6 2,5 2,0

Rendtos de Propriedade/Rendtos Financeiros 604 904 394 9,9 49,7 -56,5 0,5 0,7 0,3

Cotização para Fundo de Previdência 51 46 42 -41,3 -9,6 -9,2 0,0 0,0 0,0

Transferências correntes e subsídios 44 58 41 -17,1 31,4 -29,8 0,0 0,0 0,0

Venda de bens e serviços correntes 52 59 70 12,4 13,8 19,5 0,0 0,0 0,1

Outras receitas 171 113 397 89,7 -33,9 251,0 0,1 0,1 0,3

Receitas de capital 7.256 7.555 8.669 -25,5 4,1 14,8 6,1 6,0 6,4

Privatizações 30 0 0 -98,6 -100,0 - 0,0 0,0 0,0

Terrenos 948 0 0 -57,3 -100,0 - 0,8 0,0 0,0

Donativos 5.740 7.536 8.662 8,1 31,3 14,9 4,8 6,0 6,4

Outras receitas de capital 537 18 8 140,6 -96,6 -59,3 0,5 0,0 0,0

Total Geral 39.677 37.540 38.695 2,6 -5,4 3,1 33,4 29,8 28,4

em milhões de escudos Taxa de crecimento em % em % do PIB

 

Fonte: MF 

49. Relativamente às receitas orçamentais (excluindo donativos e outras fontes 

nacionais), ascendeu 30.033 milhões de escudos em 2010, 86% do total 

programado, valor esse, que representa um ligeiro acréscimo de 0,1% face a 

2009. Para este resultado contribuiu essencialmente o acréscimo verificado nas 

receitas fiscais, em particular devido ao comportamento da receita do IVA, em 

linha com a remota ainda tímida da actividade económica.  

 

50. Em 2010, a receita fiscal cresceu 2,8% face a 2009, invertendo a tendência 

negativa iniciada em 2009, reflectindo uma variação positiva de 4,8% dos 

impostos indirectos e uma variação negativa de 2,4% dos impostos directos. 

 

51. Por categoria, de acordo com os dados provisórios de 2010, os impostos 

indirectos deram maior contributo para o crescimento da receita fiscal, com 

destaque para o IVA. De referir que, o aumento deste imposto de 7,5% 
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relativamente ao ano anterior, beneficiou sobretudo da evolução da actividade 

económica. 

 

52. No que se refere à evolução negativa dos impostos directos reflecte, em 

particular, o desempenho do IUR – Pessoas Colectivas, que diminui em cerca de 

10,1%, explicado por um lado pela implementação das novas normas de 

contabilização e por outro lado pela conjuntura económica de 2009. O IUR- 

Pessoas Singulares, por seu turno, registou uma variação positiva de 3,8% face a 

2009, devido às medidas tomadas no âmbito do reforço da fiscalização e no 

aumento de notificação aos contribuintes faltosos, proporcionando por 

conseguinte a regularização de parte das dívidas relativamente ao ano anterior.  

 

53. Por sua vez, as receitas não fiscais (representando 12,2% do total das receitas 

correntes) apresentaram uma diminuição de 15,6%, impulsionado principalmente 

pelas rubricas rendimentos de propriedade e financeiro, transferência corrente, 

taxas e preços públicos e pela falta de algumas informações dos institutos que 

executam fora do Tesouro. No que diz respeito à rubrica rendimentos de 

propriedade e financeiro a diminuição ocorrida é justificada pela situação atípica 

ocorrida em 2009 com o recebimento de dividendos referente a resultados 

acumulados de 2002 a 2008 da ASA. 

 

54. Em relação às receitas de capital, situaram-se em cerca de 8.669 milhões de 

escudos, representando um acréscimo de 14,8% em termos homólogos. De 

referir que o aumento verificado na receita de capital, é explicado sobretudo, 

pela entrada adicional de donativos externos relativamente ao ano anterior.  

 

55. Os donativos em 2010, cresceu 14,9% face ao ano anterior, totalizando 8.662 

milhões de escudos e representa por conseguinte 22,4% do total da receita. Do 

montante referido, 5.239,2 milhões de escudos destinaram à donativos directos 

aos projectos de investimentos, sendo 59% do mesmo financiado pelo MCA, 

3.084,6 milhões de escudos corresponde a ajuda orçamental e 337,8 milhões de 

contos referente a ajuda alimentar.  
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1.1.2.5.1.2. Despesas 

 

56. Relativamente às despesas, totalizaram cerca de 39,4% do PIB, contra 36% 

referentes a 2009. O aumento das despesas públicas em cerca de 3% do PIB em 

2010, é justificada essencialmente pelo reforço do programa de investimento 

público, financiados sobretudo com empréstimos externos concessionais e 

coerente com a sustentabilidade da dívida e devidamente validado pelo FMI no 

quadro do programa vigente Instrumento de Apoio às Politicas. Do total da 

despesa executada em percentagem do PIB, 20,3% foram canalizados para 

despesa de funcionamento e 19% do PIB para a despesa de investimento. 

  

Figura VII -  Despesa de Administração Central 

2008 2009 2010p 2008 2009 2010 2008 2009 2010

Despesas correntes 24.911 26.931 27.439 8,3 8,1 1,9 20,9 21,4 20,2

Despesas com Pessoal 11.329 12.534 13.225 3,9 10,6 5,5 9,5 10,5 8,3

Aquisição de bens e serviços 2.312 2.641 2.613 6,9 14,2 -1,1 1,9 2,2 1,7

Juros correntes 1.845 1.818 2.160 -1,8 -1,5 18,8 1,6 1,5 1,4

Transferências correntes 6.188 6.725 7.343 19,4 8,7 9,2 5,2 5,7 4,5

Administração Pública 3.071 3.360 3.639 13,7 9,4 8,3 2,6 2,8 2,3

Administração Privada 292 119 123 158,8 -59,2 3,3 0,2 0,1 0,2

Famílias 2.628 2.893 3.348 32,8 10,1 15,7 2,2 2,4 1,9

Pensões de Aposentação 1.356 1.523 1.685 11,3 12,3 10,6 1,1 1,3 1,0

Pensões de Sobrevivência 121 129 147 32,8 6,3 14,0 0,1 0,1 0,1

Pensões de Regime Não Contributivo 592 659 857 23,7 11,3 30,0 0,5 0,6 0,4

Outras pensões 51 60 59 -29,9 17,0 -0,1 0,0 0,1 0,0

Outras encargos 508 522 600 7,1 2,8 14,9 0,4 0,4 0,4

Exterior 198 353 233 468,4 78,6 -34,0 0,2 0,3 0,1

Subsídios 932 845 752 176,6 -9,4 -11,0 0,8 0,7 0,7

Outras despesas correntes 2.303 2.368 1.065 19,5 2,8 -55,0 1,9 2,0 1,7

Valor a regularizar 282 - - 0,0 0,0 0,0

Pagamentos das despesas de anos anteriores - - 0,0 0,0 0,0

Despesas de Capital 253 139 229 29,0 -45,0 64,4 0,2 0,1 0,2

Despesas de Funcionamento 25.164 27.070 27.668 8,3 7,6 2,2 21,2 21,5 20,3

Despesas de Investimentos 16.604 18.356 25.926 18,9 10,6 41,2 14,0 14,6 19,0

Despesas correntes primárias 23.065 25.113 25.279 8,0 8,9 0,7 19,4 19,9 18,6

Total da Despesa 41.768 45.427 53.594 12,3 8,8 18,0 35,1 36,0 39,4

em milhões de escudos Taxa de crecimento em % em % do PIB

 

 

Fonte: MF 

 

57. Assim, a despesa de funcionamento situou-se em 27.668 milhões de escudos, 

representando um crescimento de 2,2% face a 2009. O acréscimo resulta, 

essencialmente, dos aumentos verificados nos juros da dívida, transferências 

correntes e despesas com o pessoal. Por outro lado, as rubricas outras despesas 

correntes e subsídios apresentaram uma evolução negativa de 55% e 11% 
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respectivamente, influenciados, sobretudo, pelo término do pagamento do stock 

dos atrasados assumidos em 2006 face ao período homólogo.  

 

58. O acréscimo de 18,8% nos juros da dívida é justificado pelo aumento do serviço 

da divida interna e externa. Do lado da divida interna o aumento é explicado pelo 

aumento das operações de mercado aberto por forma a financiar as 

contrapartidas internas do programa de investimento. Em relação a parte externa 

advêm do aumento considerável dos desembolsos e a apreciação do USD, 

moeda que abrange grande parte da carteira de empréstimos existentes.  

 

59. Destaque ainda para o acrescimento de 9,2% das transferências correntes, 

principalmente devido à actualização da pensão ao abrigo de regime não 

contributivo em finais de 2009 e em 2010, aumento dos beneficiários da pensão 

de aposentação e aumento das transferências para os municípios ao abrigo do 

Fundo de Equilíbrio Financeiro Municipal.  

 

60. Relativamente a despesa com o pessoal o aumento de 5,5% deve-se sobretudo 

ao recrutamento de técnicos do Ministério da Educação e da Saúde, à 

actualização de salários decorrente de progressões na carreira dos técnicos da 

administração pública e ao ajustamento salarial de 1,75% atribuído em 2010. 

 

61. No que se refere ao programa de investimento público executado, totaliza 

25.926 milhões de escudos, apresentando um crescimento de 41,2%, mais 7.569 

milhões de escudos quando comparado com o ano transacto, com um grau de 

execução de 84% face ao inicialmente programado – essencialmente justificado 

pelos atrasos na aprovação dos projectos pelos parceiros de investimento e 

algum atraso no processo de lançamento dos concursos.  

 

62. Quanto ao financiamento do programa de investimento público, constata-se que 

81,1% foi executado com recursos externos, sendo 54,4%, empréstimos 

concessionais, 26,1% donativos, 0,5% fundos de contrapartida da ajuda alimentar 

e 18,9% recursos internos. Este impulso reflecte o esforço colocado no 

programa de investimentos públicos, elegendo o sector das infra-estruturas 
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como o seu principal destino, como forma de eliminar obstáculos ao 

desenvolvimento do sector privado. 

 

1.1.2.5.2. Dívida Pública 

 

63. Em Dezembro 2010, o stock da dívida pública, excluindo TCMF, totalizou 

102.666 milhões de escudos contra 85.341 milhões de escudos de 2009, uma 

variação positiva de 20,3%. A dívida pública em percentagem do PIB aumentou 

em 7,7 p.p., situando-se em 75,4% do PIB. Esta evolução traduz principalmente o 

aumento da dívida externa que passou a representar 53,5% do PIB, enquanto que 

em 2009 representava 46,2%. O aumento da dívida nos dois últimos anos espelha 

o esforço do investimento público que vem sendo realizado no país, com a 

criação de diversas infra-estruturas essenciais à modernização visando aumentar 

o potencial do crescimento a médio/longo prazo. 

 

Figura VIII -  Principais Indicadores da Dívida 
(em milhões de escudos) 

2008 2009 2010p 2008 2009 2010 2008 2009 2010

Dívida Pública 77.013 85.341 102.666 1,2 10,8 20,3 64,7 67,7 75,4

Dívida Interna 25.104 27.130 29.846 -9,1 8,1 10,0 21,1 21,5 21,9

Dívida Externa 51.909 58.210 72.820 7,0 12,1 25,1 43,6 46,2 53,5

em % do PIBem milhões de escudos Taxa de crecimento em %

 

Fonte: MF 

1.1.2.5.2.1. Dívida Interna 

 

64. O stock da dívida interna, em finais de Dezembro de 2010, situou-se em torno 

de 29.846 milhões de escudos, uma variação positiva de 10,7%, cerca de 2.716 

milhões de escudos face a 2009, justificada essencialmente pela necessidade do 

Tesouro financiar o orçamento conjugado com a concentração das entradas das 

ajudas orçamentais somente na última semana do ano. 

 

65.  Analisando a evolução do rácio dívida interna/PIB constata-se que atingiu em 

Dezembro 21,9%, um aumento de 0,4 p.p. face ao período homólogo. Este rácio 
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mantém-se no entanto dentro do intervalo de referência de 20 a 25% em termos 

brutos e abaixo dos 20% em termos líquidos.   

 

66. O sistema bancário a partir de Setembro passou, novamente, a deter a maior 

parcela da dívida interna pública, 50,7% do total, supremacia essa, perdida no 

segundo trimestre de 2010. Assim, no final de Dezembro 2010, verifica-se, uma 

diminuição dos BT’s em 69,4% e um aumento dos OT’s em 16,5%, apresentando 

um acréscimo do saldo das instituições financeiras não monetárias em 15,5%, 

enquanto o saldo das instituições financeiras monetárias cresceu 5,1% em termos 

homólogos. 

 

67. As transacções ocorridas no mercado da dívida interna até Dezembro, sugerem 

maior apetência para títulos de prazos mais alargados, nomeadamente 

Obrigações do Tesouro. Relativamente a títulos de curto prazo, constata-se 

maior apetência do mercado para títulos do BCV (TIM e TRM), cujo prazo é 

inferior a trinta dias e com rentabilidades superiores aos Bilhetes do Tesouro.  

 

1.1.2.5.2.2. Dívida Externa 

 

68. Em 2010, a dívida externa cresceu 25,1%, atingindo 72.819,7 milhões de escudos, 

reflectido uma estrutura predominantemente multilateral e altamente 

concessional.  

 

69. Os desembolsos de capital realizados até Dezembro, aumentaram em 101,2%, 

atingindo 16.594 milhões de escudos devido essencialmente a entrada em 2010 

de Ajuda Orçamental do Banco Mundial referente a 2009 e desembolsos de 

novos empréstimos contraídos. Relativamente a amortização de capital da dívida 

externa aumentou em cerca 1,7%, atingindo o total de 1.981 milhões de escudos.  
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2. PERSPECTIVAS PARA 2011Enquadramento Internacional 

para 2011 Perspectivas Económicas para 2011  

 

70. O Fundo Monetário Internacional (FMI) nas Perspectivas económicas Mundiais de 

Abril, reviu em alta as perspectivas de crescimento global para 4,4%, um 

acréscimo de 0,2 p.p da revisão intermédia do World Economic Outlook de 

Outubro de 2010, realçando que a recuperação global continua mas a ritmos 

diferentes.  

 

71. Os mercados emergentes e países em desenvolvimento deverão permanecer 

como impulsor do crescimento global (com um crescimento real de 6,5% em 

2011 e 2012). As economias avançadas, por sua vez, deverão crescer 2,4% e 2,6% 

nos dois anos. As actuais projecções baseiam-se em alterações de alguns 

pressupostos, nomeadamente, a aprovação pelos EUA e Japão de novos pacotes 

de estímulos orçamentais e monetários, e nos resultados do 4º trimestre de 

2010, que foram mais favoráveis que anteriormente antecipado. O FMI realça a 

instabilidade na Zona do Euro, em resultado de problemas de financiamento dos 

países mais vulneráveis da região, como um dos principais downside risks das 

actuais projecções.  

 

72. Em termos regionais, o Fundo considera que o crescimento esperado para os 

países avançados é insuficiente para contribuir significativamente para o 

crescimento do emprego nestes países. Alerta, igualmente, para os eventuais 

riscos associados ao excessivo défice público nos EUA (projectado em 10,75% 

para 2011). Na ausência de uma credível estratégia orçamental de médio prazo, 

os juros nos Estados Unidos crescerão, condicionando o mercado financeiro 

global e a economia mundial. Na zona euro, as expectativas em torno da 

contínua recuperação manter-se-ão condicionadas pela instabilidade nos 

mercados da dívida soberana. Os desenvolvimentos no mercado da dívida pública 

continuam, igualmente, a condicionar a política monetária do Banco Central 

Europeu (BCE). Com efeito, o BCE manter-se-á activo no mercado da dívida 

pública da região, dando continuidade, excepcionalmente, ao seu Bond Buying 

Program.  
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73. A pressão inflacionista mundial se intensificará em 2011, de acordo com 

evidências recentes, impulsionada pela aceleração dos preços das materias 

primas. A forte recuperação dos mercados emergentes, a limitação da oferta 

devido secas e cheias nos principais países produtores, bem como motivos 

especulativos, relacionados com a instabilidade político-social no Norte de África 

e Médio Oriente e possível propagação para o resto do continente africano, 

justificam o perfil altista dos preços das matérias-primas a nível global.  

 

74. No mercado cambial receia-se, uma possível depreciação do euro em 2011, 

particularmente face ao dollar americano e outras moedas estrangeiras de 

referência internacional.  
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Caixa nº2: Consolidação Orçamental nos Principais Parceiros de Desenvolvimento 

Tendo em conta os actuais desequilíbrios orçamentais em diversos países e a incerteza em torno das perspectivas para o 

crescimento do PIB, em específico, no conjunto da zona euro, a sustentabilidade das finanças públicas tem sido posta em 

causa, particularmente,  pelos intermediários financeiros, que têm dificultado em grande medida a capacidade de 

financiamento para os países considerados de risco, nomeadamente os denominados PIGS (Portugal, Irlanda, Grécia e 

Espanha) na literatura economica recente.. 

 

Na primeira metade de 2010, os desenvolvimentos nos mercados financeiros internacionais foram determinados 

principalmente pelos receios relativamente ao risco dos créditos soberanos. Estes receios começaram a surgir em finais de 

Novembro de 2009, com a possibilidade de a Dubai World (empresa de investimento detida pelo governo) não satisfazer o 

serviço da dívida e a divulgação do défice orçamental Grego muito acima do esperado. A situação intensificou-se durante  

2010, na sequência das revisões em baixa da notação de crédito da dívida pública Grega e do contágio a outros países 

europeus com elevados défices orçamentais e fragilidades estruturais, em particular Portugal, Irlanda e Espanha.  

 

Neste contexto, a volatilidade nos mercados financeiros internacionais aumentou significativamente e a confiança dos 

investidores deteriorou-se profundamente, o que terá contribuído também para aumentar a incerteza quanto à recuperação 

da actividade económica mundial. Neste quadro, as autoridades anunciaram várias medidas, entre as quais planos de 

consolidação orçamental/austeridade por parte dos governos dos países mais afectados. No entanto, os mercados 

financeiros internacionais continuaram a penalizar a dívida pública dos países mais vulneráveis. 

 

Entretanto, torna-se necessário avaliar por um lado a fragilidade inicial das contas públicas, (em termos dos níveis de défice e 

de dívida pública). Por outro lado é essencial, estimar o impacto das medidas tomadas no contexto da crise, de apoio ao 

sistema financeiro e à economia, bem como avaliar a capacidade económica e  política dos diferentes governos para superar 

a actual situação. Referindo-se  às fragilidades iniciais em alguns países, o impacto orçamental da crise financeira e económica 

e o desafio associado à sua resolução, revelaram a insustentabilidade das politicas que vinham sendo implementadas nestes  

países, obrigando à adopção de medidas substanciais, quer do lado da despesa, quer através do aumento da carga fiscal, com 

os inevitáveis custos económicos, sociais e políticos no curto/médio prazo. Situação esta claramente demonstrada pela crise 

politica que vive Portugal actualmente. 

 

Em Cabo Verde, a necessidade de manter o equilíbrio orçamental é uma condição necessária à estabilidade 

macroeconómica e por consequência, ao funcionamento equilibrado do mercado nacional. Num período de grande 

exigência o rigor orçamental é indispensável. Neste quadro, a adopção de medidas que promovam e garantam a 

sustentabilidade das finanças públicas, nomeadamente reforçar a contenção da despesa pública e intensificar a fiscalização e o 

controlo do lado da receita pública é o objectivo principal para o OE 2011 visando garantir a estabilidade macroeconómica 

como condição sine qua non no quadro do regime cambial vigente, peg fixo com o euro. 
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2.2. Crescimento Económico 

 

75. Com base na programação recente do MF, perspectiva-se que o crescimento 

económico para 2011 deverá situar-se no intervalo de [6; 7%], tendo como os 

seus principais impulsionadores o aumento da procura interna, propulsionado 

essencialmente pelo aumento do nível de realização do investimento público 

dando um importando suporte ao consumo e investimento privado e a retoma 

da procura externa impulsionado pela evolução positiva das exportações – com 

destaque para os serviços ligados ao turismo, ainda que num ritmo muito inferior 

ao período antes da crise -  pela retoma do investimento directo estrangeiro. 

  

76. Contudo, tendo em conta os riscos advindos da situação geopolítica vivenciada 

recentemente e a crise económica em Portugal é necessário manter-se vigilante 

aos possíveis impactos que poderão ter sobre a economia caboverdiana. 

 

2.3. Inflação 

 

77. A nível dos preços, as últimas projecções apontam que a inflação deverá situar-se 

no intervalo [3%; 4%] em 2011. O comportamento esperado dos preços deverá 

reflectir os efeitos desfasados da evolução dos preços internacionais das 

matérias-primas e, em certa medida, o impacto do bom ano agrícola de 2010 nos 

preços da classe de produtos alimentares e bebidas não alcoólicas, classe de 

maior peso no IPC. Contudo, persiste uma grande incerteza a nível do preço do 

petróleo e as consequências da insegurança alimentar anunciada pela FAO. 

 

2.4. Sector Monetário e Cambial 

 

78. Relativamente a política monetária e cambial, esta continuará a ser pautada pela 

preservação do regime de paridade fixa com o euro e pelo objectivo da 

estabilidade de preços que terão como instrumentos de suporte, por um lado a 

gestão do diferencial das taxas de juro internas com as taxas Euribor e por 

outro, a acumulação de reservas externas em níveis sustentáveis. No quadro do 
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protocolo firmando entre o BCV e o MF, será dado prioridade a utilização dos 

títulos de tesouro nas operações de controlo de liquidez por parte do Banco 

Central. 

 

2.5. Sector Externo 

 

79. No que concerne a envolvente externa, os desenvolvimentos da conjuntura 

económica e financeira internacional determinarão a evolução do IDE e das 

exportações, com destaque para as de serviços, movidas pela evolução das 

entradas das receitas por motivo do turismo que todavia estarão a reflectir as 

incertezas da conjuntura actual, principalmente num quadro de diminuição do 

rendimento das famílias nos países que vem implementando um forte pacote de 

austeridade.  

 

2.6. Estratégia de Consolidação Orçamental: Medidas 

Transversais e Sectoriais  

 

80. Em 2011, o Governo pretende concretizar um conjunto de medidas de 

consolidação e controlo orçamental que integram a estratégia do efectivo 

equilíbrio das Finanças Públicas e a estabilidade macroeconómica do País. 

 

81. Para o ano 2011, os objectivos orçamentais consubstanciam em metas para a 

redução do défice e do endividamento externo que exigem a implementação de 

medidas de redução da despesa e do reforço na arrecadação da receita. 

 

2.6.1. Mediadas do Lado das Despesas  

 

82. Durante o ano 2011, o Governo implementará novos mecanismos para o reforço 

do controlo da execução orçamental que assegurem os objectivos da contenção 

e do aumento da qualidade da despesa pública, baseado nos princípios da 

transparência, responsabilização e consolidação orçamental. 
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83. Procederá a implementação das seguintes medidas de consolidação orçamental: 

 Contenção da despesa com pessoal; 

 

 Congelamento de promoções, progressões e actualização de vencimentos 

até à implementação do novo PCCS, exceptuando às situações que houve 

engajamento e compromisso já assumidos; 

 

 Contenção da despesa na rubrica deslocações e estadias e gastos com 

combustíveis; 

 

 Disciplinar o consumo de electricidade, combustível e medicamentos nos 

serviços de saúde em particular nos hospitais centrais; 

 

 Adopção de medidas de eficiência energética, nos hospitais centrais e 

regionais, com a implementação de projectos de energia alternativa; 

 

 Contenção de despesas sociais com a racionalização de estruturas a 

formas de intervenções; 

 

 Consolidação da base de dados dos pensionistas do regime não 

contributivo e melhorar a eficácia na atribuição desta prestação social; 

 

 Instauração de processos de averiguação oficiosa de rendimento dos 

agregados dos beneficiários da prestação social;   

 

 Accionamento do conceito “serviços partilhados” na administração 

pública, bem como a operacionalização das unidades de gestão das 

aquisições públicas; 

 

 Implementação de novos procedimentos de gestão e de execução das 

infra-estruturas rodoviárias, através do decreto-lei de execução 

orçamental, com acréscimos de exigência do cabimento prévio das 

minutas de contratos, visando melhorar o controlo na gestão dos 

contratos tendo em atenção os constrangimentos orçamentais no que se 

refere ao financiamento interno e a sustentabilidade das finanças públicas; 

 

 Revisão do modelo institucional e de gestão de alguns serviços indirectos 

do Estado com capacidade de geração de receitas próprias, no sentido da 

transformação desses serviços ou organismos públicos em entidades 

públicas empresariais (EPE). 
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2.6.2. Medidas Fiscais para 2011 

 

84. O contexto actual exige, no domínio da política fiscal para o ano de 2011, 

medidas de rigor que permitam reforçar a equidade do sistema tributário e 

minorar o impacto da crise. 

 

85. Neste sentido, a eficiência da Administração Fiscal e a qualidade da despesa 

pública são factores preponderantes para que o Estado possa cumprir os seus 

objectivos primordiais: a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos, a 

contribuição para uma sociedade mais justa e a promoção do crescimento 

económico, preferencialmente através de mecanismos que actuem sobre o grau 

de competitividade da economia nacional particularmente num contexto de crise 

financeira internacional. 

 

86. Assim, torna-se necessário apostar seriamente na melhoria da eficiência e da 

eficácia da Administração Fiscal, merecendo a relação com os contribuintes e os 

seus diversos representantes um especial destaque. Na verdade o 

estabelecimento de uma relação de diálogo, colaboração, baseada na confiança 

mútua, na transparência fiscal, na boa fé e na prevenção de litígios, permitirá 

simultaneamente evitar o contencioso tributário, sedimentar uma activa cidadania 

fiscal, diminuir a evasão e a fuga ao fisco, aliviar os tribunais fiscais de processos 

inúteis, mal instruídos ou mal resolvidos no plano administrativo, potenciar a 

cobrança dos impostos devidos e legitimar a repressão dos incumpridores. 

 

87. Isto pressupõe a criação ou o desenvolvimento de condições materiais, 

administrativas e jurídicas, nomeadamente: 

 Uma ampla discussão pública das leis, com um maior envolvimento dos 

contribuintes nos procedimentos de feitura das leis e uma atempada 

divulgação das obrigações fiscais decorrentes da lei; 

 

 A melhoria da técnica legislativa, evitando-se leis inúteis, contraditórias ou de 

difícil interpretação (simplificação legislativa); 
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 Um ambiente de estabilidade legislativa; 

 

 A melhoria da função jurídica no seio da Administração fiscal, com ampla 

difusão de informação e com a outorga a um único serviço de centralização 

das decisões administrativas de carácter normativo que permita evitar a 

emissão de propostas contraditórias ou que não se coadunem com a 

legislação vigente; 

 

 Uma adequada divulgação dos entendimentos da Administração fiscal junto 

dos contribuintes;  

 

 Uma melhor preparação dos funcionários em matérias jurídicas, 

contabilísticas e informáticas e, em relação aos que se destinem aos balcões, 

nas técnicas de atendimento modernas. 

 

 A optimização do sistema de arrecadação de receitas tributárias, acabando 

com formas obsoletas ainda existentes e melhorando os sistemas de 

compensações bancárias. 

 

2.6.2.1. Combate à Fraude e Evasão Fiscais 

 

88. Quanto ao combate e repressão da fraude, e tendo em conta fenómenos como o 

potencial incremento da economia paralela em tempo de crise, as facturas falsas, 

e a viciação de programas informáticos de contabilidade, recomenda-se, o 

investimento substancial nas novas tecnologias de gestão e informação nos 

serviços da Administração Tributária, o aumento urgente de meios humanos 

qualificados afectos à inspecção tributária, o reforço do controlo das tipografias 

autorizadas, o cruzamento rápido de informações.  

 

89. A Administração Fiscal no exercício da sua função inspectiva e fiscalizadora, deve 

também prestar rigorosa atenção de que toda a fuga ao imposto ou a falta de 

cumprimento exacto dos preceitos legais implica distorção dos critérios que 
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serviram à elaboração das leis tributárias e que têm resultados de manifesta 

importância nos campos jurídico e económico.  

 

90. A continuação da luta contra a evasão e fraude fiscal é condição para a redução 

sustentada da carga fiscal das empresas, da redução da carga fiscal sobre as 

famílias e da eliminação de distorções de concorrência desleal que se pretende 

salutar. A integração do sector informal no sistema, tendo em conta os níveis de 

evasão fiscal no sector informal, pelo que deverão ser criadas brigadas de 

investigação que ficarão encarregues de verificar “in loco” o cumprimento das 

obrigações fiscais, bem como detectar práticas de actividades fraudulentas e 

ilícitas que permitirá melhorar a capacidade de tributação desse mercado.  

 

91. Igualmente, usando as melhores práticas de auditoria e análise externa, pretende-

se desincentivar o incumprimento das obrigações fiscais. Os critérios de 

fiscalização e inspecção serão adoptados segundo o perfil de risco do 

contribuinte tendo como alvo os que apresentam uma alta probabilidade de 

subfacturação. Pretende-se ainda aumentar progressivamente o número de 

contribuintes alvo de auditorias externas. 

 

92. De igual modo, será desenvolvido um sistema de denúncias “on-line” que 

permitirá aos funcionários públicos, aos empregados das empresas privadas e o 

público em geral, participar situações que possam configurar crimes e 

transgressões fiscais, desencorajando assim, casos de branqueamento de capitais, 

facturas falsas, burla e corrupção. 

 

93. Neste sentido, no ano de 2011, dar-se-á continuidade `as acções que já vêm 

sendo adoptadas, com destaque para as seguintes medidas no sentido do reforço 

do cumprimento voluntário das obrigações tributárias:   

 

 Implementação de um sistema de arrolamento electrónico dos 

contribuintes que operam “fora do sistema”, isto é, dos que integram o 

vulgarmente denominado “comercio informal”; 
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 Aperfeiçoamento da fiscalização de contribuintes mais relevantes, visando 

um acompanhamento permanente mais eficaz, com recurso a adequadas 

ferramentas de análise de risco; 

 

 O cruzamento de informação, visando a rápida e atempada detecção das 

situações de inadimplência e respectiva penalização. Este tipo de controlo 

para além de tornar mais visível a actuação da Administração Fiscal, 

potencia o desempenho da Inspecção Tributária, uma vez que permite 

afectar e racionalizar recursos, canalizando-os para as áreas mais críticas e 

que exigem uma intervenção particularizada; 

 

 Fortalecimento da cooperação institucional com outras entidades que 

exercem funções de fiscalização (Polícia Judiciária, Inspecção-Geral do 

Trabalho, Inspecção-Geral das Actividades Económicas, INPS, Direcção-

Geral das Alfândegas, Direcção Geral do Comércio entre outros); 

 

 Reforço do número de inspectores e técnicos verificadores afectos à 

DGCI, mais concretamente a Inspecção Tributária; 

 Controlo rigoroso da aplicação do IVA e IUR – Retenção na Fonte, 

particularmente em matéria de reembolsos. 

 

2.6.2.2. Eficiência e Eficácia da Administração Fiscal 

 

A. Modernização e informatização da DGCI 

94. No intuito de atingir as metas preconizadas pela Administração Fiscal, 

nomeadamente o aumento da arrecadação das receitas fiscais e o concomitante 

combate a fraude e evasão fiscal, a Direcção Geral das Contribuições e Impostos 

irá dar continuidade com o processo de informatização e modernização da 

Administração Fiscal. 

 

95. O processo em curso, que contempla a aquisição de equipamentos informáticos, 

de desenvolvimentos de aplicações (ferramentas) através do “outsourcing” e 
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formação dos técnicos afectos à Administração Fiscal, irá certamente contribuir 

para melhor eficiência e eficácia da actuação da autoridade tributária. 

 

96. A aquisição de equipamentos informáticos, o desenvolvimento e a 

implementação dos módulos de gestão dos processos executivos previsto nos 

protocolos de nível de prestação de serviço celebrados com o Núcleo 

operacional da Sociedade de Informação (NOSI), e a Universidade de Aveiro, 

irão certamente incrementar maior produtividade e eficiência na gestão do 

Imposto Único sobre o rendimento, nas declarações periódicas do IVA, e na 

tramitação dos processos executivos desencadeadas pela DGCI.  

 

B. Revisão e Reforma dos benefícios fiscais  

 

97. No que tange aos benefícios fiscais o Ministério das Finanças e Planeamento irá 

realizar uma avaliação extensiva e profunda de todo o sistema de benefícios 

fiscais no âmbito dos impostos sobre o rendimento, com especial incidência 

sobre o Estatuto Industrial, Estatuto do Investidor Externo e ainda Estatuto de 

Utilidade Turística.   

 

98. As isenções ou incentivos fiscais inadequados ou injustificados serão reanalisados, 

no âmbito da criação do Código os Benefícios Fiscais, focalizando os que se 

justificam. Serão adoptadas as seguintes medidas: 

 

 Sistematização num único Código dos benefícios fiscais existentes e a criação 

de um sistema de incentivos fiscais moderno e eficaz; 

 

 Acompanhamento permanente das empresas beneficiárias de incentivos 

fiscais; 

 

 Melhorar a fiscalização tributária relativamente ao cumprimento das 

obrigações impostas aos titulares do direito aos benefícios fiscais; 
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 Criação de um regime racional e único de incentivos ao mesmo tempo 

voltado para a sustentabilidade fiscal e focalizado nos objectivos gerais de 

desenvolvimento, revogando todos os incentivos ora existentes que não 

forem contemplados no novo regime; 

 

 Eliminar tanto quanto possível as isenções, bem como as alterações recentes 

que reduzem ou aumentam a base de cálculo do IVA, com o intuito de 

manter sua base o mais ampla possível e a taxa efectiva uniforme, excepto 

para serviços de hotelaria e restauração;  

 

 Criar incentivo à criação ou formalização do emprego; 

 

 Criar incentivo à formação profissional do trabalhador. 

 

C.  Reforma da legislação fiscal 

99. A fim de poder atingir plenamente os objectivos ligados à reforma da legislação 

fiscal, a aprovação do novo Código Geral Tributário, Código de Processo 

Tributário, CIUR – PS, CIUR-PC, Código das Execuções Tributárias e Código de 

Processo Judicial Tributário, é necessário que a tal reforma seja, sem margem 

para dúvidas, um quadro legislativo para a fiscalidade estável e previsível e definir 

um verdadeiro estatuto do contribuinte, clarificando e circunscrevendo com base 

nos princípios da proporcionalidade, simplicidade e praticabilidade, entre outros, 

as prerrogativas da Administração. 

 

100. A reforma da legislação fiscal deverá, assim, consagrar as regras de 

procedimento tributário comuns aos diversos impostos fiscais, deverá ainda 

conter as regras fundamentais relativas ao regime de infracções tributárias, 

transformando o Código Geral Tributário numa espécie de “constituição fiscal 

material” que consolide os princípios fundamentais relativos aos elementos 

essenciais de todos os impostos. 

 

101. Consequentemente, a concentração, clarificação das regras fundamentais do 

sistema fiscal no novo Código Geral Tributário poderá, na verdade, contribuir 
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poderosamente para uma maior segurança das relações entre a administração 

tributária e os contribuintes, a uniformização dos critérios de aplicação do 

direito tributário, de que depende a aplicação efectiva do princípio da igualdade, 

e a estabilidade e coerência do sistema tributário. A imagem de um sistema 

tributário disperso e contraditório prejudica fortemente a aceitação social das 

suas normas e, consequentemente, a eficácia do combate à fraude e evasão fiscal.  

 

102. Esse objectivo insere-se, de resto, nos objectivos gerais, enunciados na 

legislatura anterior: estabilidade do sistema; simplificação, modernização e 

desburocratização da administração fiscal; prossecução, com mais eficácia, da luta 

contra a evasão e fraude fiscais; promoção e desenvolvimento socio-económico 

sustentável, em particular pela criação de condições favoráveis ao reforço da 

competitividade, ao crescimento económico e ao emprego e à consolidação e 

criação de empresas viáveis.  

 

D. Recuperação de dívidas fiscais 

103. Visando o Estado a satisfação de necessidades públicas da colectividade, ele 

terá que desenvolver consideráveis actividades tendentes à obtenção de receitas 

e à subsequente realização de despesas, pois só mediante esses meios poderá vir 

a concretizar as suas finalidades específicas. 

 

104. Porém, a actividade estatal, como acontece com todas as actividades, 

pressupõe a existência de um custo. Para que o Estado possa suportar com os 

custos que a satisfação das necessidades colectivas implica, tem de cobrar os 

impostos aos contribuintes, o que nem sempre é bem visto por estes. 

 

105. Assim, de forma a debelar paulatinamente esse flagelo fiscal e garantir mais 

meios financeiros ao Estado para a satisfação das necessidades colectivas, a 

DGCI, com a urgência que a situação requer, irá adoptar medidas excepcionais 

com vista à recuperação dessas dívidas de modo a fazer com que entre mais 

receitas para o Tesouro Público. 
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106. A DGCI fará junto dos contribuintes uma ampla divulgação das faculdades 

concedidas, informando-os de uma forma mais completa possível quanto ao 

modo de saldarem as suas dívidas para com o fisco, sem grandes 

constrangimentos. 

 

107. Continuará estabelecendo períodos de graça para a regularização das dívidas 

fiscais, no entanto, tomará medidas necessárias e convenientes, para que findo o 

tempo das facilidades, a Administração Fiscal actue com firmeza e eficácia, 

fazendo cobrança coerciva caso os contribuintes não diligenciarem para o 

cumprimento das suas obrigações fiscais estabelecidas pelo ordenamento 

tributário.  

 

108. Considerando o elevado nível de dívidas em atrasos derivados de tácticas de 

atraso de pagamento, da crise económica e financeira internacional que continua 

reflectindo na liquidação, arrecadação e cobrança de receitas fiscais, restringindo 

a mobilização de receitas fiscais, com particular incidência sobre os contribuintes 

de menor dimensão, de tal forma, criando situações graves de inadimplência 

fiscal, será criado um programa de incentivo para a recuperação dos atrasados 

denominado “Regime Excepcional de Regularização Tributária” visando por 

cobro a essa situação. Como resultado espera-se recuperar a totalidade desses 

atrasados em cinco anos. 

 

E. Outras medidas 

1) Condições necessárias para a melhoria do 

relacionamento Fisco/ Contribuintes 

109. A melhoria das relações entre a Administração Tributária e os contribuintes 

(e seus diversos representantes) deve ser um objectivo fundamentalmente 

estruturante de qualquer política e reforma fiscal. Pelo que, é essencial também a 

reorganização dos serviços da Administração de apoio aos contribuintes e o 

reforço da formação dos funcionários destinados ao atendimento. Tal desiderato 

deverá ser efectuada de forma gradual de forma a permitir condições 

institucionais para que a DGCI possa dar resposta a problemas e solicitações 
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crescentes, e consequentemente optimizar o sistema de arrecadação de receitas 

tributárias, acabando com formas obsoletas ainda existentes.   

 

110. O objectivo estratégico que se preconiza com estas medidas é a prestação de 

um serviço público por parte da administração fiscal de qualidade, eficiente, eficaz 

e profissional. A garantia de um serviço de qualidade aos contribuintes deve ser 

assegurada particularmente pelo Departamento de Formação e Informação 

Tributária da Direcção Geral das Contribuições e Impostos, fornecendo 

informações, instrumentos e assistências indispensáveis para o cumprimento das 

obrigações fiscais.  

 

111. Através do site da DGCI será permitindo o acesso facilitado às informações 

fiscalmente relevantes. De igual modo, deverá ser instituído um serviço de 

correspondência electrónica em que são enviados aos contribuintes publicações, 

guias desdobráveis e informações diversas actualizadas. 

 

112. Assim, com intuito de a aumentar a eficiência e eficácia da Administração 

Fiscal, a prioridade situar-se-á no âmbito do apoio ao contribuinte e na melhoria 

da qualidade dos serviços que lhe são prestados pela Administração Fiscal, 

consubstanciadas nas seguintes medidas: 

 

Simplificação e desburocratização administrativa e adopção do 

relacionamento on-line entre a Administração Fiscal e os contribuintes 

(formulários, declarações electrónicas e pagamentos on-line);  

 

 Redução das custas e emolumentos tributários; 

 

 Melhoria gradual das instalações, designadamente no que se refere a 

acessibilidade e espaço de atendimento; 

 

 Investimento na formação ética e profissional dos funcionários afectos ao 

atendimento; 

 



Relatório Orçamento do Estado 2011 

  Página 44 de 264 

 

 A redução dos tempos de resposta às diferentes petições apresentadas 

pelos contribuintes; 

 

 A maior celeridade e antecipação dos reembolsos; 

 

 Investir na área da educação tributária através do Programa Educação 

Fiscal. 

 

2) Imagem Institucional da DGCI 

113. A imagem institucional da DGCI é baseada na sua integridade, justiça, 

responsabilidade, transparência e prestação de contas. Sendo assim, pretende-se 

continuar a ganhar o respeito e confiança dos contribuintes, colaboradores e do 

público em geral e prosseguir os seus propósitos da aplicação imparcial e 

objectiva das leis fiscais e tratamento igualitário a todos. Neste particular, para 

assegurar a integridade, justiça e qualidade do serviço prestado, serão 

implementadas as seguintes medidas:  

 Elaboração de um Código de Conduta; 

 Emissão de Ordens de Serviços e Circulares de forma a impulsionar uma 

cultura de integridade e aderência ao código de ética; 

 Criação de um sistema automático para criar uma base de dados dos 

funcionários da DGCI, incluindo informações adicionais para a análise da 

integridade dos mesmos.  

 Serão criadas as condições para que qualquer pessoa possa, através do site da 

DGCI, efectuar denúncias “on-line” preenchendo modelos próprios. 

 

2.6.2.3. Politica Aduaneira 

 

114. Enquanto instrumento de política do Governo, a Administração Aduaneira 

precisa preparar para dar boa conta da sua missão. Face ao quadro internacional, 

importará (i) proteger os cidadãos, a saúde pública e a incipiente indústria 

nacional; (ii) arrecadar os recursos necessários para o financiamento das 

actividades do Estado; (iii) adaptar as alíquotas dos direitos de Importação, seja 
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para dar corpo aos compromissos pós Adesão à Organização Mundial do 

Comércio (OMC), seja para obstar a que o preço dos bens alimentares venha 

complicar a vida dos cidadãos, principalmente dos mais vulneráveis. 

 

A. Modernização do Serviço Nacional das Alfândegas 

115. Para tanto, vai ser preciso continuar o processo de reforma e modernização 

do Serviço Nacional das Alfândegas (SNA), a modos de simplificar, racionalizar e 

facilitar os procedimentos aduaneiros, garantindo maior eficácia e efectividade e 

promovendo a transparência face aos stakeholders. 

 

116. Por isso, no ano que ora começa vai ser preciso resolver alguns dossiers que 

se vêm arrastando de há uns anos a esta parte: 

 

 A migração do sistema aduaneiro actual, o SYDONIA++, para a nova 

versão, o SYDONIA World, capaz de permitir dar o salto em matérias 

como a desmaterialização dos processos, aceleração dos tempos de 

resposta, acompanhamento dos dossiers por parte dos operadores, 

acesso remoto, etc.; 

 A uniformização dos agentes e funcionários do Serviço Nacional das 

Alfândegas (SNA), nas fronteiras (portos e aeroportos), conferindo maior 

formalismo às intervenções e contribuindo para uma maior transparência 

na relação com os utentes; 

 Regulamentação do Código Aduaneiro, de modo a permitir a aplicação 

incondicional de todas as disposições do diploma; 

 A implementação de um sistema de análise e gestão de riscos e de 

predefinição dos alvos dos controlos aduaneiros; 

 A instalação de uma unidade de Valor, para suportar as tomadas de 

posição dos agentes do SNA, quando se passar a utilizar a definição de 

valor constante do artigo VII do GATT; 

 Reestruturação do quadro de pessoal de forma a adequá-lo às 

necessidades actuais de serviços; 
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 Aprovação de um verdadeiro “Código” de Incentivos Fiscais, de forma a 

permitir maior disciplina, rigor e transparência, na administração e 

controlo dos benefícios fiscais; 

117. Importará, outrossim, introduzir alguns ajustes no ordenamento do território 

fiscal e na aproximação da administração aos utentes. Para tal fim, haverá lugar a: 

 

 Inauguração e/ou entrada em funcionamento das Delegações Aduaneiras 

do Aeroporto de São Pedro, em São Vicente e do Porto Inglês, na ilha do 

Maio; 

 Recrutamento de efectivos para suprir a falta de pessoal existente, de 

modo a dotar todas as estruturas do pessoal necessário, especialmente as 

recém-criadas delegações aduaneiras;  

 Aquisição de viaturas e equipamentos informáticos. 

B. A Ratificação da Convenção de Quioto Revista 

 

118. A política fiscal aduaneira para o ano de 2011 não perderá de vista aspectos 

cruciais como sendo:  

 Revisão das alíquotas dos bens alimentares cuja cotação no mercado 

internacional tenha subido vertiginosamente; 

 Vigilância em relação ao comportamento dos preços dos derivados do 

petróleo e dos cereais; 

 Continuação do programa de redução das taxas consolidadas no quadro 

das negociações com a Organização Mundial do Comércio; 

 Conclusão do estudo de impacto da Tarifa Exterior Comum (TEC) da 

CEDEAO, na economia nacional; 

 Reforço da cooperação com outras administrações aduaneiras e 

organizações internacionais; 

 Reforço do combate à fraude e à evasão fiscais; 
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 Promoção de um regime fiscal simplificado, o mais transparente, justo, 

eficaz e efectivo possível; 

 Adesão às principais convenções internacionais em matéria aduaneira, 

elaboradas sob a égide da Organização Mundial das Alfândegas, e 

participação nos fora internacionais derivada da pertença às organizações 

internacionais organizadoras. 

 

C.  Outras medidas institucionais 

 

119. Porque a eficácia da fiscalização, o rigor dos controlos e a credibilidade da 

instituição, dependem, em grande medida, da correcta aplicação do quadro 

normativo vigente, da aferição regular dos procedimentos, da capacidade técnica 

instalada e da ética dos funcionários e agentes, necessário se torna, no ano de 

2011, apostar seriamente em aspectos importantíssimos como, por exemplo:  

 

 A tradução dos diplomas legais aprovados em claras normas e instruções 

de serviço; 

 O acompanhamento da implementação dos procedimentos delineados, 

através uma unidade, informal, de Controlo Interno; 

 A reciclagem e a capacitação, contínua, dos Recursos Humanos (RH); 

 A criação e a administração de um criativo sistema de motivação dos RH; 

 A segregação de funções (quem liquida não deve receber, etc.); 

 A luta, sem tréguas, aos desvios da ética profissional; 

 Submissão a uma auditoria externa independente. 
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Caixa 3 - Síntese das Medidas Fiscais Propostas 

No âmbito das medidas propostas para 2011 é necessário o aumento urgente de meios humanos 

qualificados afectos à inspecção tributária, a continuação e o reforço do combate à fraude e a evasão 

fiscal, o incremento da eficiência e eficácia da Administração Tributária, igualmente, optimizar a 

cobrança de impostos, melhorar os serviços prestados aos contribuintes, implementar um efectivo 

sistema de gestão de informação, a aprovação, em sede do Parlamento, do pacote legislativo relativo 

aos novos Códigos Tributários, inclusivamente a revisão do todo sistema de benefícios fiscais, de 

forma a consolidar todo sistema fiscal.  

 

Para tal, é necessário que a reforma fiscal que se pretende implementar contemple um quadro 

legislativo para a fiscalidade estável e previsível e definir um verdadeiro estatuto do contribuinte, 

clarificando e circunscrevendo com base nos princípios da proporcionalidade, simplicidade e 

praticabilidade, entre outros, as prerrogativas da Administração. 

 

A reforma da legislação tributária deverá decisivamente consagrar regras claras de procedimento 

tributário comuns aos diversos impostos fiscais, corrigindo situações desequilibradas, injustas, de 

duvidosa constitucionalidade ou impraticáveis. Assim, em síntese, a reforma do sistema fiscal, deverá, 

entre outras coisas: 

 

 Reforçar o combate a fraude e evasão fiscais; 

 Impulsionar a eficácia e eficiência da Administração Fiscal; 

 Flexibilizar, dentro de certas condições, os prazos e condições de pagamento de dividas 

tributárias, bem como prever mecanismos excepcionais de pagamento; 

 Criação de um programa de incentivo para a recuperação de dívidas fiscais acumuladas; 

 Promoção e incentivos na utilização das declarações e pagamentos electrónicos; 

 Implementação de um sistema efectivo de gestão de informação e cadastro dos contribuintes; 

 Capacitação e sensibilização dos contribuintes em matérias fiscais através de campanhas de 

sensibilização por meio de programas televisivos, radiofónicos, conferências e outros 

instrumentos promocionais. 
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2.6.3. Política da Dívida para 2011 

 
120. A politica da divida pública tem-se ancorada na lei de Enquadramento 

Orçamental, nas disposições do Orçamento do Estado e nos Acordos 

Internacionais assinados principalmente com as Instituições de Bretton woods, 

garantindo o financiamento ao desenvolvimento do país de forma sustentável. 

 

121. A gestão da dívida pública tem decorrido num ambiente de concertação 

entre a Política Orçamental do Estado e a Política Monetária do Banco de Cabo 

Verde, visando a sustentabilidade global da economia de Cabo Verde, ancorada 

na sustentabilidade do regime cambial e na promoção do crescimento económico 

sustentável através da canalização do financiamento interno e externo para 

projectos estruturantes e com garantida taxa de retorno. 

 

122. O Governo tem implementado reformas estruturais, no que tange ao reforço 

da capacidade institucional de gestão e análise da sustentabilidade da dívida, com 

vista à criação de um espaço orçamental de modo a fazer face à crise ainda 

presente no mercado internacional, bem como a possíveis choques externos, 

face á dependência e vulnerabilidade da economia do país. 

 

123. Constituem prioridades de gestão, a Implementação das linhas orientadoras 

para o endividamento através do “Medium Term Debt Strategy”, a análise de 

sustentabilidade da divida de cada acordo de empréstimo utilizando o DSA (Debt 

Sustainbility Analysis) e a assumpção pecuniária dos 10% da Contrapartida 

Nacional nas Linhas de Crédito contratadas bilateralmente. 

 

124. No que se refere à gestão corrente da dívida externa, se propõe:  

 

 Manter o nível de empréstimos externos concessionais, garantindo o Baixo 

Custo do financiamento externo público; 

 

 Acautelar igualmente os Riscos inerentes á carteira da divida pública, entre os 

quais o Risco Cambial, que pressupõe uma análise quanto á composição da 
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moeda do passivo, ao desfasamento entre as divisas que compõem o passivo 

e o activo do Banco Central, bem como, as demais vulnerabilidades da 

balança de pagamentos; 

 

 Priorizar a contratação de empréstimos em euros, tendo em vista atenuar a 

exposição cambial actual da carteira, bem como atenuar as vulnerabilidades 

externas da economia que acentuam essa exposição. 

 
125. Relativamente á divida interna, um dos principais objectivos é o 

desenvolvimento do mercado de títulos da divida pública, permitindo não só um 

custo justo de financiamento ao Estado como também, a criação do mercado 

secundário activo, capaz de captar a poupança no país e na diáspora. 

 

126. Constituem ainda objectivos da gestão da dívida interna:  

 

 Analisar e programar as emissões dos Títulos do Tesouro, tendo em vista a 

redução do risco de refinanciamento na carteira, a manutenção da média de 

maturidade em torno de 10 anos e a diversificação de instrumentos de 

financiamento no mercado interno; 

 

 Melhorar a coordenação entre a política fiscal e a politica monetária; 

 

 Seguir o risco contingente relativo aos passivos relacionados com empresas 

públicas e assegurar um nível de endividamento das mesmas de forma 

sustentável. 
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2.6.4. Finanças Públicas em 2011  

2.6.4.1. Análise Global 

 

127. A política orçamental implementada nos últimos anos pautou-se pela 

persistência de uma gestão prudente, em consonância com a política global de 

estabilidade macroeconómica, de crescimento sustentável e de redução da 

pobreza.  

 

128. O Orçamento para 2011 estabelece como objectivo a continuação de uma 

política orçamental prudente, consubstanciado na contenção da despesa de 

funcionamento conjugada com as necessidades do crescimento económico, 

aumento da competitividade da economia nacional, redução da pobreza e da 

desigualdade social compatível com o Documento Estratégico de Crescimento e 

Redução da Pobreza II. 

 

A crise económica vivida a partir de 2009, bem como as medidas anti-ciclícas 

adoptadas nos últimos anos, para fazer face aos impactos negativos da crise 

internacional sobre a economia de Cabo-verdiana, particularmente as que se 

encontram consolidadas nos programas de investimento público levou a um 

crescimento médio do défice público para 9,2% do PIB no período de 2009 a 

2011. A política adoptada pelo Governo nos dois últimos anos, que influenciou 

este crescimento do défice público, deve-se essencialmente ao aproveitamento 

da janela transicional de cinco anos, decorrente da graduação de Cabo Verde a 

estatuto de País de Rendimento Médio, para mobilizar recursos externos 

concessional usado para acelerar o programa de investimento público e o 

correspondente estímulo contra-cíclico. 

 

129. Neste âmbito, o Orçamento do Estado para 2011, aponta para a continuidade 

da aceleração temporária do investimento público, o que acarretará um défice 

público em torno de 10,3% do PIB. Esta evolução representa uma redução de 

0,6 p.p. do défice provisório de 2010. Entretanto, nos períodos de 2011 a 2013 

projecta-se atingir em média um défice de 8,2% do PIB, devido a alguns atrasos 
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ocorridos nos desembolsos de alguns projectos de investimentos programados 

para 2009 e 2010, cujo impacto, reflectirá na execução do orçamento dos anos 

seguintes.    
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Figura IX -  Evolução das Finanças Públicas   

Exc.Prov. Orç.

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Receitas Totais 39.677 37.540 38.695 44.006 45.796 48.743 52.247 -5,4 3,1 13,7 4,1 6,4 7,2

Receitas correntes 32.421 29.985 30.025 35.147 38.030 41.470 44.010 -7,5 0,1 17,1 8,2 9,0 6,126

Receitas fiscais 29.586 25.680 26.391 29.915 32.162 34.920 37.329 -13,2 2,8 13,4 7,5 8,6 6,9

Receitas não fiscais 2.835 4.305 3.634 5.232 5.868 6.550 6.681 51,9 -15,6 44,0 12,2 11,6 2

Receitas de capital 7.256 7.555 8.669 8.859 7.766 7.273 8.237 4,1 14,8 2,2 -12,3 -6,3 13,25

dos quais:Vendas de Terreno 30 - - - - - -

              Venda de Capital Social do Estado 948 - - - - - -

Outras receitas de capital 43 18 8 281 119 123 127 - -59,3 - -57,6 3,5 3

Donativos 5.740 7.536 8.662 8.578 7.647 7.150 8.110 31,3 14,9 -1,0 -10,9 -6,5 13,43

OFN 494 - -

Despesas Totais 41.768 45.427 53.594 59.422 60.879 60.931 59.165 8,8 18,0 10,9 2,5 0,1 -2,9

Despesas correntes 24.911 26.931 27.439 31.665 34.348 35.990 37.008 8,1 1,9 15,4 8,5 4,8 2,828

Despesas com pessoal 11.329 12.534 13.225 15.127 16.569 17.133 17.905 10,6 5,5 14,4 9,5 3,4 4,5

Fornecimentos e serviços 2.312 2.641 2.613 3.443 3.362 3.450 3.657 14,2 -1,1 31,8 -2,3 2,6 6

Juros da dívida 1.847 1.818 2.160 2.493 2.480 2.626 2.781 -1,5 18,8 15,4 -0,5 5,9 5,879

Transferências correntes 6.188 6.725 7.343 7.909 8.267 8.556 8.855 8,7 9,2 7,7 4,5 3,5 3,5

Subsídios 932 845 752 947 944 969 1.003 -9,4 -11,0 26,0 -0,4 2,6 3,5

Outras despesas Correntes 2.302 2.368 1.347 1.747 2.726 3.256 2.808 2,9 -43,1 29,7 56,1 19,4 -13,8

Pagamentos do ano anterior - - - - - -

Despesa de Capital 16.857 18.496 26.155 27.757 26.531 24.941 22.157 9,7 41,4 6,1 -4,4 -6,0 -11,2

    dos quais: Despesas de investmento 16.604 18.356 25.926 27.596 26.392 24.650 21.860 10,6 41,2 6,4 -4,4 -6,6 -11,3

                      Outras Despesas de Capital 253 139 229 161 139 290 296 -45,0 64,4 -29,5 -13,8 108,7 2

Saldo global -2.091 -7.887 -14.899 -15.416 -15.082 -12.188 -6.918 277,2 88,9 3,5 -2,2 -19,2 -43,2

Saldo Global,  excl.  vendas bens capital Estado -3.069 -7.887 -14.899 -15.416 -15.082 -12.188 -6.918

Saldo Excl. Donativo -7.831 -15.423 -23.561 -23.994 -22.729 -19.338 -15.027

Saldo Corrente 7.510 3.055 2.586 3.482 3.683 5.480 7.002

Saldo corrente primário 9.357 4.873 4.746 5.974 6.163 8.106 9.783

Saldo de Capital -9.601 -10.941 -17.485 -18.898 -18.765 -17.668 -13.920

Saldo primário Global -244 -6.068 -12.739 -12.924 -12.602 -9.562 -4.137

Financiamento 1.726 7.782 13.908 15.416 15.082 12.188 6.918

Empréstimo de Retrocessão -836 -834 -3.930 -2.489 -2.061 -689

Realização de Capital Social -15 -50 0

Interno Líquido -1.571 2.317 143 4.494 3.511 1.840 -872

Externo  Líquido 3.297 6.301 14.614 14.903 14.060 12.409 8.479

Erros e Omissões -365 -104 -991 0 0 0 0

Saldo global (em % do PIB) -1,8 -6,3 -10,9 -10,3 -9,2 -6,7 -3,4

Saldo corrente (em % do PIB) 6,3 2,4 1,9 2,3 2,2 3,0 3,4

Saldo de capital(em % do PIB) -8,1 -8,7 -12,8 -12,6 -11,4 -9,7 -6,9

Saldo primário corrente (em % PIB) 7,9 3,9 3,5 4,0 3,7 4,4 4,8

Saldo primário global (em % PIB) -0,2 -4,8 -9,4 -8,6 -7,6 -5,2 -2,0

Execução Projecção

Taxa de crecimento em %em milhões de escudos

 

Fonte: MF 

130. Do lado da despesa em 2011, o impulso principal para um ligeiro acréscimo 

das despesas totais em mais 0,3 p.p. do PIB virá essencialmente do acréscimo 

verificado na despesa de funcionamento em 0,9 p.p. do PIB comparativamente a 

2010. Para esta evolução é justificada essencialmente o aumento da despesa 

com o pessoal em 0,4 p.p. do PIB (derivado do impacto de descongelamento na 

carreira nomeadamente promoção, reclassificação e recrutamento dos técnicos 

de saúde e novos professores ocorridos em 2010 e pelos novos recrutamentos 

previstos para 2011 nos vários ministérios), fornecimentos e serviços terceiros 
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em cerca de 0,3 p.p. (justificado sobretudo pelo aumento do preço de 

combustível, da energia e água e devido ao acréscimo do consumo induzido pela 

massificação do uso de novos equipamentos), outras despesas correntes em 0,2 

p.p. (devido essencialmente a rubrica indemnizações) e subsídios em cerca de 

0,1 p.p. do PIB, justificado essencialmente pelo subsídio aos partidos políticos na 

sequência das eleições legislativas, aos candidatos para eleições Presidenciais e 

subsídios às linhas marítimas deficitárias.  

 

131. Relativamente ao investimento público previsto para 2011, apresenta uma 

redução de 0,6 p.p do PIB, reflectindo um crescimento inferior dos 

investimentos públicos em relação ao produto. Entretanto em termos relativo 

prevê-se um crescimento do investimento público em cerca de 6,4% sendo a 

maioria dos recursos canalizados para eixos da infra-estruturação, capital 

humano e boa governação que representam respectivamente 48%, 14,7% e 

12,8% do total dos investimentos públicos previstos para 2011 – sendo as 

maiores realizações previstas no domínio da construção de estradas e expansão 

de portos, desenvolvimento do sector energético e água e saneamento.  

 

132. A receita total programada para 2011, deverá alcançar um acréscimo em 

cerca de 1,0 p.p. do PIB, derivado essencialmente da conjugação das receitas 

fiscais (em mais 0,6 p.p. PIB) – em linha com a evolução macroeconómica 

esperada, as medidas já implementadas e a implementar em 2011 em matéria 

fiscal e o efeito esperado das medidas de combate à evasão e fraude fiscais - e 

receitas não fiscais (em mais 0,8 p.p PIB) - derivado essencialmente do 

acréscimo previsto nos Rendimentos de Propriedade (resultado da previsão da 

entrada de alguns dividendos referente ao ano anterior), Taxas e Preços 

Públicos e " Outras Receitas Correntes. 

 

133. Relativamente ao stock da divida pública para 2011, ascenderá a 122.063 

milhões de escudos, representando um acréscimo de 18,9% em termos relativo 

comparativamente ao valor estimado para 2010. No que respeita ao rácio da 

dívida pública/PIB, perspectiva-se atingir 81,5% do PIB em 2011, traduzindo-se 

num aumento de 6,1% p.p do PIB face a estimativa para 2010. 
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2.6.4.2. Receita  

 

134. O total da receita prevista para 2011 ascende a 44.006 milhões de escudos, o 

que representa um aumento de 13,7%, relativamente a execução provisória de 

2010, resultado do comportamento esperado nas receitas fiscais, em linha com 

a retoma da actividade económica, pelo acréscimo previsto nas receitas não 

fiscais e receitas de capital em cerca de 44% e 2,2% respectivamente. 

 

Figura X -  Evolução das Receitas 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Receitas correntes 29.985 30.025 35.147 -7,5 0,1 17,1 23,8 22,0 23,5

Receitas fiscais 25.680 26.391 29.915 -13,2 2,8 13,4 20,4 19,4 20,0

Impostos sobre o rendimento 8.061 7.865 8.906 -5,5 -2,4 13,2 6,4 5,8 5,9

Imposto sobre o valor acrescentado 9.747 10.482 11.948 -16,9 7,5 14,0 7,7 7,7 8,0

Imposto sobre bens e serviços 1.553 1.739 1.996 -13,6 12,0 14,8 1,2 1,3 1,3

Impostos sobre transacções internacionais 5.219 5.388 5.927 -11,4 3,2 10,0 4,1 4,0 4,0

Imposto de selo 951 695 854 -35,1 -26,9 22,9 0,8 0,5 0,6

Outros impostos 150 220 282 -18,6 46,8 28,2 0,1 0,2 0,2

Receitas não Fiscais 4.305 3.634 5.232 51,9 -15,6 44,0 3,4 2,7 3,5

Taxas e Preços Públicos, Multas e Penalidades 3.125 2.691 3.594 63,3 -13,9 33,5 2,5 2,0 2,4

Rendtos de Propriedade/Rendtos Financeiros 904 394 834 49,7 -56,5 111,6 0,7 0,3 0,6

Cotização para Fundo de Previdência 46 42 31 -9,6 -9,2 -24,7 0,0 0,0 0,0

Transferências correntes e subsídios 58 41 43 31,4 -29,8 5,0 0,0 0,0 0,0

Venda de bens e serviços correntes 59 70 81 13,8 19,5 15,8 0,0 0,1 0,1

Outras receitas 113 397 649 -33,9 251,0 63,6 0,1 0,3 0,4

Receitas de capital 7.555 8.669 8.859 4,1 14,8 2,2 6,0 6,4 5,9

Privatizações 0 0 0 -100,0 - - 0,0 0,0 0,0

Terrenos 0 0 0 -100,0 - - 0,0 0,0 0,0

Donativos 7.536 8.662 8.578 31,3 14,9 -1,0 6,0 6,4 5,7

Outras receitas de capital 18 8 281 -96,6 -59,3 3.635,4 0,0 0,0 0,2

Total Geral 37.540 38.695 44.006 -5,4 3,1 13,7 29,8 28,4 29,4

em milhões de escudos Taxa de crecimento em % em % do PIB

 

Fonte: MF 
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2.6.4.2.1. Receitas Fiscais 

 

135. A previsão das receitas fiscais para 2011 ascende a 29.915 milhões de 

escudos, valor que representa um acréscimo de 13,4% relativamente a execução 

provisória de 2010. Este aumento resulta do acréscimo de 13,2% nos impostos 

directos e 13,4% nos impostos indirectos, face a execução provisória de 2010. 

 

136.   A previsão para 2011, teve por base a evolução macroeconómica esperada, 

as medidas propostas em matéria fiscal, bem como o efeito esperado das 

medidas de combate à evasão e fraude fiscais e a melhoria da eficiência da 

Administração Fiscal. 

 

2.6.4.2.2. Impostos Directos  

 

137. Para 2001, prevê-se que a receita do IUR-PS atinja 5.176,5 milhões de 

escudos, valor que traduz um aumento de 12% face a execução provisória de 

2010. O valor da previsão de 2011 tem por base a recuperação de 60% do 

plano de pagamento dos atrasados referente ao ano de 2007 já negociados com 

os contribuintes do método declarativo e estimativa, assim como o pagamento 

dos por parte das empresas que não entregaram os impostos retidos pelos seus 

funcionários referente a anos anteriores. Prevê-se ainda um esforço acrescido 

no combate à evasão fiscal utilizando novos instrumentos de gestão. 

  

138. O valor da previsão para 2011 do IUR-PC ascende a 3.729,8 milhões de 

escudos, representando um acréscimo de 15% face a execução provisória de 

2010. Para este resultado, contribui essencialmente a fiscalização e confirmação 

da matéria colectável por parte da Direcção de Inspecção Tributária, a retoma, 

embora tímida, da economia cabo-verdiana e o pagamento das dívidas das 

empresas já acordadas com a Administração Fiscal.    
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2.6.4.2.3. Impostos Indirectos 

139. Para 2011, prevê-se que a receita do IVA possa ascender a 11.947,8 milhões de 

escudos, representando um acréscimo de 14% relativamente a execução 

provisória de 2010. Na elaboração da previsão foi tida em conta a evolução 

média do crescimento do IVA nos últimos cinco anos, o crescimento da 

actividade económica, principalmente na Ilha do Boavista e Sal, intensificação da 

actividade de fiscalização das empresas de construção civil e prestações de 

serviços, assim como, maior rigor na concessão dos benefícios fiscais e controlos 

aduaneiros.  

 

140. A previsão da receita para 2011 do imposto sobre bens e serviços ascende a 

1.996,4 milhões de escudos, o qual representa um acréscimo de 14,8% face a 

execução provisória de 2010, o que visa reflectir a evolução esperada da 

importação e implementação da nova Lei sobre a Taxa Ecológica.  

 

141. O valor da previsão para 2011 da receita do Imposto sobre a Transacção 

Internacional, ou seja, Direitos de Importação possa ascender a 5.927,3 milhões 

de escudos, representando um acréscimo de 10% face a execução provisória de 

2010. Justifica este resultado a evolução esperada da importação conjugada com 

maior rigor na concessão dos benefícios fiscais. 

 

142. A previsão da receita para 2011 do Imposto de Selo ascende a 854,3 milhões de 

escudos, o qual representa um acréscimo de 22,9% relativamente a execução 

provisória de 2010. Para este resultado contribui essencialmente a recuperação 

do atrasado já negociado com o contribuinte referente aos anos anteriores, 

assim como os dados indicativos já verificados no primeiro trimestre de 2011. 

 

2.6.4.2.4. Receita não Fiscal 

 

143. Para 2011 prevê-se uma cobrança de receitas não fiscais de 5.232 milhões de 

escudos, apresentando um acréscimo de 44% face a execução provisória de 

2010. O aumento estimado nas receitas não fiscais provém essencialmente de " 

Rendimentos de Propriedade (devido a previsão de entrada de alguns dividendos 
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referente ao ano anterior), Taxas e Preços Públicos e " Outras Receitas 

Correntes.  

 

2.6.4.2.5. Receitas de Capital 

 

144. A receita de capital prevista para 2011 ascende a 8.859 milhões de escudos, 

apresentando um acréscimo de 2,2% face a execução provisória de 2010. Do 

montante previsto cerca de 96,8% diz respeito a donativos e 3,2% a alienação de 

edifícios do Estado.   

 

2.6.4.3. Despesa do Estado  

2.6.4.3.1. Despesas Globais 

 

145. A evolução das despesas do Estado tem seguido uma trajectória prudente, em 

coerência e consentânea com a política orçamental traçada pelo Programa do 

Governo, isto é, uma política de qualificação de despesa pública num quadro da 

sustentabilidade e da consolidação orçamental e financeira. A política tem sido 

orientada numa contenção sustentada das despesas de funcionamento, com 

enfoque no aumento do saldo primário, permitindo libertar recursos 

significativos e crescentes para serem canalizados para o financiamento dos 

investimentos públicos em sectores prioritários e/ou financiamento do défice, de 

modo a potenciar o desenvolvimento equilibrado, aliviando a pressão do Estado 

sobre o crédito interno, potenciando a redução da taxa de juros, estimulando a 

economia privada, reforçar o nível de reservas externas e consolidar as bases da 

estabilidade e paridade da moeda nacional. 

 

146. A graduação de Cabo Verde como País de desenvolvimento médio, continua a 

ser um grande desafio, isto é, desafio da própria capacidade de financiar parte 

significativa do desenvolvimento, logo, do investimento público. A provável 

diminuição a prazo de recursos externos sob a forma concessional impõe ao 

orçamento do Estado, desde logo, o repto de obtenção de saldos correntes 

positivos crescentes, não só pela via do aumento de receitas, mas, também 
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sobretudo, através da contenção de despesas de funcionamento e da melhoria da 

eficácia e eficiência na aplicação dos reduzidos recursos.  

 

147. Para 2011, o montante global das despesas publicas é fixado em 59.422,2 

milhões de escudos (aumento de 10,9% em relação ao ano transacto) das quais 

31.826 milhões de escudos para despesas de funcionamento e 27.596 milhões de 

escudos para despesas de investimento, um aumento de 15% para as despesas de 

funcionamento e um aumento de 6,4 % para as de investimento em relação ao 

ano 2010. As despesas de investimento embora tenham crescido em termos 

absolutos (1.670 milhões de escudos), diminuem o seu peso relativo de 48,4% 

para 46,4% em 2011. Em contrapartida, as despesas de funcionamento tem 

aumentado em termos absolutos em 4.158 milhões de escudos comparando com 

o ano transacto, aumentando o seu peso relativo de 51,6% para 53,6% em 2011. 

 

Figura XI -  Evolução das Despesas 

Exc.Prov. Orç.

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2009 2010 2011 2012 2013 2008 2009 2010 2011

Despesas Totais 41.768 45.427 53.594 59.422 60.879 60.931 8,8 18,0 10,9 2,5 0,1 100,0 100,0 100,0 100,0

Despesas correntes 24.911 26.931 27.439 31.665 34.348 35.990 8,1 1,9 15,4 8,5 4,8 99,0 99,5 99,2 99,5

Despesas com pessoal 11.329 12.534 13.225 15.127 16.569 17.133 10,6 5,5 14,4 9,5 3,4 45,0 46,3 47,8 47,5

Fornecimentos e serviços 2.312 2.641 2.613 3.443 3.362 3.450 14,2 -1,1 31,8 -2,3 2,6 9,2 9,8 9,4 10,8

Juros da dívida 1.847 1.818 2.160 2.493 2.480 2.626 -1,5 18,8 15,4 -0,5 5,9 7,3 6,7 7,8 7,8

Transferências correntes 6.188 6.725 7.343 7.909 8.267 8.556 8,7 9,2 7,7 4,5 3,5 24,6 24,8 26,5 24,9

Subsídios 932 845 752 947 944 969 -9,4 -11,0 26,0 -0,4 2,6 3,7 3,1 2,7 3,0

Outras despesas Correntes 2.302 2.368 1.347 1.747 2.726 3.256 2,9 -43,1 29,7 56,1 19,4 9,1 8,7 4,9 5,5

Pagamentos do ano anterior - - - - - - - - 0,0

Despesa de Capital 16.857 18.496 26.155 27.757 26.531 24.941 9,7 41,4 6,1 -4,4 -6,0 1,0 0,5 0,8 0,5

    dos quais: Despesas de investmento 16.604 18.356 25.926 27.596 26.392 24.650 10,6 41,2 6,4 -4,4 -6,6

                      Outras Despesas de Capital 253 139 229 161 139 290 -45,0 64,4 -29,5 -13,8 108,7 1,0 0,5 0,8 0,5

Despesas Correntes Primárias 23.064 25.113 25.279 29.172 31.867 33.364 8,9 0,7 15,4 9,2 4,7 55,2 55,3 47,2 49,1

Total de Despesa de Funcionamento 25.164 27.070 27.668 31.826 34.487 36.281 7,6 2,2 15,0 8,4 5,2 60,2 59,6 51,6 53,6

Total de Despesa de Investimento 16.604 18.356 25.926 27.596 26.392 24.650 10,6 41,2 6,4 -4,4 -6,6 39,8 40,4 48,4 46,4

em milhões de escudos Taxa de crecimento em %

Execução Projecção

Estrutura (%)

 
Fonte: MF 
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2.6.4.3.2. Despesa de Funcionamento  

 

2.6.4.3.2.1. Execução em 2010 e Previsão para 

2011 

148. A despesa de funcionamento em 2010 atingiu 27.668 milhões de escudos, de 

acordo com a previsão da execução da conta, uma redução em relação ao 

orçamento inicialmente previsto (30.898 milhões de escudos). A diminuição da 

despesa deve-se à medida de contenção para ajustar ao cenário de redução 

efectiva de receitas fiscais, resultado do efeito da crise internacional.  

 

149. Em 2011, as despesas de funcionamento continuam marcadas por uma excessiva 

rigidez estrutural, onde as despesas obrigatórias constituem cerca de 86,2% do 

montante total do orçamento, sendo as despesas com o pessoal cerca de 47,5% 

e 38,6% com os Encargos Comuns, sobretudo as transferências aos Municípios, 

Pensões, Restituições, indemnizações, subsídios e subvenção e Realização de 

Eleições. 

 

150. Para 2011, o montante global das despesas de funcionamento cifra-se em 31.826 

milhões de escudos, um aumento de 15% em relação ao ano 2010.  

 

2.6.4.3.2.2. Por Classificação Económica 

 

151. Despesa com pessoal – Trata-se da mais importante rubrica das despesas de 

funcionamento, nos últimos três anos o seu peso tem aumentado em média 

cerca de 46,7% do total do orçamento de funcionamento, devido a recrutamento 

de novos Médicos, Enfermeiros, Agentes da Polícia Nacional, actualização dos 

salários nos vários ministérios e classe docente do Ministério da Educação e 

Ensino Superior. 

 

152. Para 2011, prevê-se um crescimento da massa salarial da ordem dos 14,4 % em 

relação a conta do ano 2010.O aumento deve-se ao descongelamento da 

evolução na carreira nomeadamente promoção, progressão, reclassificação e 
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ainda prevê-se novos recrutamentos nos vários Ministérios, incluindo os recém-

criados. 

 

153. Fornecimentos e Serviços Externos – Trata-se de uma rubrica de capital 

importância não só devido ao seu peso no montante global das despesas, mas 

sobre tudo pela sua relevância no funcionamento dos serviços. Nos anos 2008 e 

2009 a verba que lhe foi sucessivamente destinada revelou-se insuficiente para 

fazer face às reais necessidades, haja em vista sobre tudo o aumento do preço 

dos combustíveis, da energia e água e ainda devido ao crescente consumo 

induzido pela massificação do uso de novos equipamentos. Houve um 

decréscimo de 14,2% em 2009 para -1,1% em 2010, resultado de uma contenção 

na sequência de baixa verificada na cobrança efectiva de receita.  

 

154. O orçamento de 2011 vem na linha do ano anterior, consolidar o orçamento, 

integrando os serviços que anteriormente não constavam do OE. 

 

155.  Numa perspectiva de se chegar a um montante mais realista e na criação e /ou 

ampliação dos serviços, aumentou a verba nessa rubrica, passando em termos de 

estrutura em relação do total de Despesa de Funcionamento de 9,4% em 2010 

para 10,7% em 2011. 

 

156. Juros da dívida – Tem aumentado num ritmo superior ao total do orçamento de 

funcionamento. O seu peso recuou 7,3% em 2008 para 6,7% em 2009, e em 2010 

aumentou para 7,8% e prevê-se que se situe em torno de 7,9% 2011.A evolução 

desta rubrica esta intrinsecamente relacionada com contratação do empréstimo, 

particularmente na infra-estruturação económica do Pais. 

 

157. Transferências Correntes – Constitui um dos maiores agrupamentos de 

despesas (24,9 % do total das despesas de funcionamento em 2011) e agrupa 

sobretudo grande parte dos Encargos Gerais geridos pelo Ministério das 

Finanças, nomeadamente transferência às famílias, subsídios, subvenções. 
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158. O montante executado em 2010 foi de 7.343 milhões de escudos, com 

destaque para a transferência do Estado para o Fundo de Equilíbrio Financeiro 

Municipal e Embaixadas devido ao aumento do custo de vida nos respectivos 

países, bem como à entrada de novos beneficiários e da actualização das pensões 

de sobrevivência e regime não contributivo. 

 

159. O montante da transferência corrente previsto para 2011 é superior ao de 

2010 em cerca 566 milhões de escudos, superiores em 7,7 %, devendo este 

acréscimo sobretudo às transferências as famílias com destaque para a pensão de 

regime não contributivo, quotas e organismos internacionais e subsídios diversos.  

 

160. Subsídio – Trata-se de uma rubrica residual que ronda os 3% na estrutura do 

orçamento de funcionamento. O montante orçamentado destina-se ao 

pagamento de subvenção aos partidos políticos na sequência das eleições 

legislativas, aos candidatos para eleições Presidenciais e subsídios às linhas 

marítimas deficitárias.  

 

161. Outras Despesas correntes – Este agrupamento abrange rubricas com 

montantes significativos. Em 2011 esta rubrica ascende 1.782 milhões de escudos, 

derivado essencialmente do aumento da rubrica indemnização, que passou de 74 

milhões de escudos para 200 milhões de escudos. 

 

2.6.4.3.2.3. Por Classificação Orgânica 

 

162. Nos últimos três anos o peso no total da despesa de funcionamento do Estado 

subdivide-se em:  

 

 Despesas com os Serviços Simples - 81,4% em 2008, 78,7% em 2009 e 

78,4% em 2010 do total das despesas de funcionamento; 

 

 Despesas com os Encargos Gerais da Nação - 3,4%, 3,3% e 3,5% nos anos 

2008, 2009 e 2010 respectivamente; 
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 Despesas com os Fundos de Serviços Autónomos - 15,2%, 18,1% e 18,0% 

nos anos 2008, 2009 e 2010 respectivamente. 

 

163. Prevê-se que em 2011, a repartição consoante o peso no total das despesas de 

funcionamento apresenta, Encargos Gerais da Nação 4,5%, Fundos e Serviços 

Autónomos 19,2 % e Serviços Simples 76,3%.  

 

164. Não são substanciais as alterações em 2011 comparativamente com o 

orçamento de Estado anterior, sendo os sectores com maior peso o Ministério 

das Finanças (encargos comuns), Educação e Desporto, Saúde, Segurança (MAI) e 

Justiça.    

 

165. Ministério das Finanças e do Planeamento – Este Ministério é responsável pela 

realização de cerca de 41,9% do orçamento do funcionamento do Estado, sendo 

à volta de 8% destinado ao funcionamento do próprio Ministério e 92% destinado 

a fazer face aos Encargos Comuns. Os encargos do Estado geridos por este 

Ministério, são constituídos no essencial pelos Encargos da Dívida, Transferências 

aos Municípios, Quotas a Organismos Internacionais, Outras Transferências, 

Pensões, Restituições, Indemnizações e outros encargos de natureza comum. 

  

166. Em 2010 a execução orçamental do Ministério das Finanças se aproxime dos 

84% do total orçamentado (13.400 milhões de escudos). Para 2011, fixa-se o 

montante em 13.362 milhões de escudos, sendo um aumento de 19,1% em 

relação a 2010. A nível dos encargos comuns o aumento, deve-se essencialmente 

às rubricas:  

 Transferências às famílias – mais 256 milhões de escudos; 

 Indemnização – mais 136 milhões de escudos; 

 Quotas a Organismos Internacionais – mais 129 milhões de escudos; 

 Subvenção aos partidos políticos – 419 milhões de escudos. 

 

 

167. O orçamento de funcionamento do Ministério da Educação e Desporto 

absorveu de 2008 a 2010, cerca de 23% do total de despesas de Funcionamento. 
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Coube a este ministério em 2011, uma fatia de 20,9%, correspondente a um 

acréscimo de 7,9% em relação a 2010. 

 

168. Ministério da Saúde – Este Ministério absorve uma fatia importante do total das 

despesas de funcionamento do Estado, que rondou os 8,2% nos últimos três 

anos. Para 2011 apresenta um crescimento de 31,9%. Isto deve-se a 

recrutamento dos técnicos de saúde para os Hospitais Regionais e os novos 

Centros de Saúde, entrada em funcionamento da Maternidade da Praia e do 

Hospital Regional do Sal. 

 

169. Ministério da Administração Interna (MAI) – Este Ministério em termos de 

peso, nos últimos três anos, ocupou cerca de 5,8% do total do orçamento de 

Funcionamento de Estado. As suas despesas de funcionamento têm crescido 

cerca de 14,5%, devido a recrutamento de agentes da Polícia Nacional no quadro 

de reforço da segurança. Em 2011, o sector em termos de peso ocupa 6,4% do 

total do orçamento de funcionamento e apresenta um crescimento de 6,6% em 

relação a 2010, devido a previsão de novos recrutamentos da Polícia Nacional. 

 

170. Ministério da Justiça (MJ) – O peso deste Sector no orçamento de 

funcionamento de Estado nos últimos três anos foi cerca de 3,92%, e prevê-se 

um crescimento de 3,4% em 2011. Este crescimento deve-se ao recrutamento 

dos Guardas Prisionais, Oficiais de Diligências, Notários, e da revisão 

constitucional (criação de tribunais de relação, pequenas instância, nova lei 

orgânica do Ministério Público e da Magistratura etc.). 
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Figura XII -  Despesa de Funcionamento por Classificação Orgânica 

 

MINISTÉRIOS 2008 2009 2010 Orç 2011 2009 2010 2011 2008 2009 2010 2011

Presidência da República 123 132 154 142 7,13 16,60 -8,10 0,49 0,49 0,56 0,45

Assembleia Nacional 603 592 639 678 -1,70 7,82 6,11 2,39 2,19 2,31 2,13

Supremo Tribunal de Justiça 29 40 46 50 37,62 15,78 8,10 0,11 0,15 0,17 0,16

Procuradoria Geral da República 27 44 38 49 61,38 -14,23 30,32 0,11 0,16 0,14 0,16

*Concelho  Superior da Magistratura Judicial 18 0,06

Tribunal de Contas 60 66 84 96 10,45 26,01 14,57 0,24 0,25 0,30 0,30

Comissão Nacional de Eleições 19 15 19 34 -21,55 22,52 81,25 0,08 0,06 0,07 0,11

Comissão Nacional de Recenseação Eleitoral 0 41 46 56 - 10,49 22,77 0,00 0,15 0,17 0,18

Chefia do Governo 454 450 347 466 -0,92 -22,92 34,34 1,80 1,66 1,25 1,46

Ministerio das Infraestruturas e Economia Marítima 241 218 225 337 -9,39 3,29 49,76 0,96 0,81 0,81 1,06

Ministério da Saúde 2.066 2.188 2.296 3.030 5,94 4,93 31,94 8,21 8,08 8,30 9,52

Ministério da Defesa Nacional 646 667 690 768 3,25 3,48 11,20 2,57 2,46 2,50 2,41

Ministério das Relações Exteriores 741 820 857 863 10,63 4,50 0,72 2,95 3,03 3,10 2,71

Ministério da Administração Interna 1.379 1.493 1.802 1.922 8,23 20,75 6,64 5,48 5,51 6,51 6,04

Ministerio  das Finanças e Planeamento 11.299 11.616 11.221 13.362 2,80 -3,40 19,08 44,90 42,91 40,55 41,98

Ministério da Justiça 642 1.287 1.230 1.271 100,28 -4,43 3,39 2,55 4,75 4,44 3,99

Ministério do Desenvolmineto Rural 438 529 524 275 20,95 -0,96 -47,52 1,74 1,96 1,89 0,86

Ministério do Ensino Superior, Ciênciais e Cultura 129 142 745 688 9,48 425,94 -7,69 0,51 0,52 2,69 2,16

Ministério da Educação e Desporto 5.854 6.252 6.157 6.646 6,79 -1,52 7,93 23,27 23,09 22,25 20,88

Ministério de Turismo, Industria e Energia 194 204 175 129 5,27 -14,13 -26,61 0,77 0,75 0,63 0,40

Ministério das Comunidades 0 0 48 103 - - 113,94 0,00 0,00 0,17 0,33

Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território 40 40 39 322 0,62 -2,56 731,90 0,16 0,15 0,14 1,01

Ministério do Desenvolvimento Social e Família 179 233 251 145 30,28 7,60 -42,20 0,71 0,86 0,91 0,46

*Ministerio da Cultura 170 0,53

Ministério da Juventude, Emprego e Desenvolvimento do Recurso Humanos 0 0 36 195 - - 445,04 0,00 0,00 0,13 0,61

**Ministerio Extinto 12

Total da Despesa 25.164 27.070 27.669 31.826 7,57 2,21 15,02 100 100,00 100,00 100,00

Serviços Simples 20.488 21.295 21.708 24.298 3,94 1,94 11,93 81,42 78,67 78,45 76,34

Encargos Gerais da Nação 861 890 979 1.428 3,37 9,99 45,87 3,422 3,29 3,54 4,49

Fundos de Seviços Autónomos 3.815 4.885 4.983 6.101 28,05 2,00 22,44 15,16 18,05 18,01 19,17

em milhões de escudos Taxa de crecimento em %  % Estrutura

 

2.6.4.3.2.4. Por Classificação Funcional  

171. Analisando as despesas totais numa óptica Funcional, ou seja, afectadas as 

suas componentes por grandes funções do Estado, prevê-se que em 2011 a 

maior fatia das despesas totais será atribuída às Funções Gerais de Soberania. 

Nesta função, as áreas mais expressivas nos últimos três anos foram Serviços 

Públicos Gerais (6,9%), seguido pela Segurança e Ordem Pública (1,8%). No ano 

em curso, esta função em termos absolutos representa 13.797 milhões de 

escudos o que corresponde 43,4 % do total do orçamento de funcionamento 

do Estado e 9,2% do PIB. 

 

172. É de realçar que nos últimos três anos a Função Social teve maior peso no 

total do orçamento de funcionamento de Estado, tendo alcançado 40,9% em 

2008, 41,8 % em 2009 e 43,8% em 2010, em média representa 9% do PIB. 

Destaca-se os seguintes sectores:  
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 Educação (23,5%) em grande parte pela despesa com pessoal, bolsas 

de estudos e funcionamento dos estabelecimentos de educação dos 

ensinos básicos, secundário e universitário;  

 

 Segurança e Assistência Social (9,5%), no qual engloba essencialmente 

as pensões de aposentação, regime não contributivo e outras 

prestações da responsabilidade do Estado; 

 

 Saúde (8,2%), explicada essencialmente pela despesa com pessoal e 

funcionamentos dos estabelecimentos de saúde. 

 

173. Para o ano 2011 prevê-se que a Função Social atinja 13.303 milhões de 

escudos, correspondendo a 41,8% do peso no total do orçamento de 

funcionamento de Estado, rondando os 8,9%do PIB. Realça-se o sector 

Educação que absorve 7.029 milhões de escudos, montante esse, superior a 

50% do total da Função Social, Segurança e Assistência Social 3.125 milhões de 

contos e segue a saúde com 2.979 milhões de escudos. 

 

174. Por sua vez, nas Funções Económicas nos últimos três anos, em média, 

destacam Outros Serviços Económicos (2,1%), seguindo a Agricultura, 

Silvicultura, Pecuária, Pesca e Caça (1,4%). 

 

175.  Para o ano 2011 prevê-se que esta função absorve 1.950 milhões de escudos 

o que corresponde 6,1% do peso no total da despesa do orçamento de 

funcionamento de Estado e 1,3% do PIB. Nesse ano o sector Outros Serviços 

Económicos sofre uma redução drástica, quer em termos absolutos como na 

estrutura (0.4%), em contrapartida o Sector da Indústria e Energia ganha peso, 

passando de residual para o sector mais importante. 

 

176. As Outras Funções, nos últimos três anos tem tido um peso expressivo ( a 

rondar os 30%) , mas para o ano de 2011 sofre uma redução drástica, situando 

apenas nos 8,7% da total da despesa. 
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Figura XIII -  Despesa de Funcionamento por Classificação Funcional 

FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES 2008 2009 2010 2011 2008 2009 2010 2011 2008 2009 2010 2011

Funções Gerais de Soberania 5.534 6.402 6.982 13.797 21,99 23,65 25,24 43,35 4,7 5,1 5,1 9,2

Serviços Públicos Gerais 2.894 3.049 3.583 10.401 11,50 11,26 12,95 32,68 2,4 2,4 2,6 6,9

Defesa 662 678 694 768 2,63 2,50 2,51 2,41 0,6 0,5 0,5 0,5

Segurança e Ordem Pública 1.978 2.675 2.706 2.628 7,86 9,88 9,78 8,26 1,7 2,1 2,0 1,8

Funções Sociais 10.314 11.337 12.127 13.303 40,99 41,88 43,83 41,80 8,7 9,0 8,9 8,9

Educação 5.855 6.252 6.654 7.029 23,27 23,09 24,05 22,09 4,9 5,0 4,9 4,7

Saúde 2.066 2.188 2.277 2.979 8,21 8,08 8,23 9,36 1,7 1,7 1,7 2,0

Segurança e Assistencia Social 2.108 2.625 2.912 3.125 8,37 9,70 10,53 9,82 1,8 2,1 2,1 2,1

Habitação e Desenvolvimento Colectivo 25 0 0 0 0,10 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 0,0 0,0

Recreação, Cultura e Religião 261 272 284 170 1,04 1,01 1,03 0,53 0,2 0,2 0,2 0,1

Funções Económicas 1.076 1.074 1.094 1.950 4,28 3,97 3,95 6,13 0,9 0,9 0,8 1,3

Agricultura, Silvicultura, Pecuária, Pesca e Caça360 384 378 617 1,43 1,42 1,37 1,94 0,3 0,3 0,3 0,4

Industria e Energia 5 24 22 947 0,02 0,09 0,08 2,98 0,0 0,0 0,0 0,1

Transportes e Comunicações 122 124 132 254 0,48 0,46 0,48 0,80 0,1 0,1 0,1 0,2

Outras Serviços Económicos 590 542 562 132 2,34 2,00 2,03 0,41 0,5 0,4 0,4 0,1

Outras Funções 8.240 8.256 7.465 2.777 32,75 30,50 26,98 8,72 6,9 6,5 5,5 1,9

Outros Serviços 8.240 8.256 7.465 2.777 32,75 30,50 26,98 8,72 6,9 6,5 5,5 1,9

0,0 0,0

Total da Despesa 25.164 27.070 27.668 31.826 100,00 100,00 100,00 100,00 21 21,5 20,3 21,2

118.949 126.086 136.173 149.791

em milhões de escudos em % do PIB% Estrutura

PIB  
 

 

2.6.4.3.3. Despesa de Investimento 

 

2.6.4.3.3.1. Execução em 2010  

177. De acordo com os dados das Contas Provisórios do 4º trimestre de 2010 a 

execução do Programa de Investimentos Públicos (PIP) atingiu o montante de 

25.926 milhões de escudos, cerca de 83.6% do valor orçado e 81.8% do 

orçamento revisto, em termos homólogos verificou-se um acréscimo de 41.2%. 

 

178.  O PIP foi financiado na sua maioria com recursos externos, cerca de 81,1%, 

sendo 54.4% “Empréstimos”, 26.1% “Donativos” e Fundo de Contrapartida 

Ajuda Alimenta 0.5%. O financiamento interno ronda os 18,9% (ver figura XIV). 

 

179. Analisando os dados de execução por Eixos Estratégicos (ver figura XVI), 

verificamos que grande parte dos recursos foi canalizada para o Eixo da 

Infraestruturação (61,9%), seguido dos Eixos de Boa Governação (11,5%), 

Competitividade (9,4%), Capital Humano (8,5%) e Coesão Social (6,6%). 
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180. O Eixo de Infraestruturação apresentou um acréscimo de 79.3% 

comparativamente a 2009 e uma taxa de execução de 83.2% do valor orçado 

para o respectivo Eixo. Do montante executado constata-se que grande parte 

da mesma foi atribuída ao Programa de “Infraestruturas e Transportes” (cerca 

de 9.768 milhões de escudos, equivalente a 60.9% do total do Eixo) e ao 

Programa de Energia (5.625 milhões de escudos, equivalente a 35.1% do total 

executado no Eixo). Dos projectos executados no âmbito das Infraestruturas 

destacam-se os seguintes os projectos de construção e reabilitação de estradas 

(4.383 milhões de escudos), projectos da 1ª e 2ª fase do Porto da Praia (3.542 

milhões de escudos), expansão do Porto de Porto Novo (714 milhões de 

escudos) e expansão do Porto de Sal Rei (596,6 milhões de escudos). Em 

relação ao Programa de Energia, os projectos que contribuíram para a execução 

atingida no perido, foram as Centrais Fotovoltaíca de Santiago (2.468 milhões de 

escudos) e do Sal (1.538 milhões de escudos) e o projecto de Aumento da 

Capacidade e Interligação de Santiago (1.002 milhões de escudos). 

 

181.  O Eixo de Boa Governação alcançou um acréscimo fase ao período 

homólogo de 31,7% e uma taxa de execução de 74.6% do valor orçamentado 

para o respectivo Eixo. Do montante executado verifica-se que 57.9% foram 

canalizados para o programa de “Reforma do Estado e da Administração 

Publica” e 20% para o programa da “Justiça”. De entre os projectos executados 

neste Eixos, destaca-se os projectos de Governação Electrónica (432 milhões 

de escudos) e Planificação e Consolidação do NOSI (220,6 milhões de escudos), 

Unidade de Gestão do Programa de MCA (140 milhões de escudos), Palácio de 

Justiça de Santa Cruz (116 milhões de escudos) e o projecto de Aquisição do 

Edifício do Registo Notariado de Identificação (109 milhões de escudos). 

 

182. O Eixo de Competitividade por seu torno aumentou 2.6%, comparativamente 

ao período homólogo e atingiu uma taxa de execução de 103.5% em relação ao 

montante inicialmente orçamentado para este Eixo. Do total executado 2.436 

milhões de escudos foi canalizado para o programa de Agricultura (63.4%), onde 

a maioria dos recursos foram direccionados para os projectos de “Construção 
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de Diques, Reservatórios, Barragens e Bacias”, com destaque para os projectos 

de “Ordenamento E Valorização Bacias Hidrográfica de Picos e Engenhos e Alto 

Mira E Rª Da Torre (529,4 milhões de escudos). Para a protecção do Ambiente 

foram investidos (211 milhões de escudos). 

 

183. O Eixo de Capital Humano alcançou uma execução de 2.201 milhões de 

escudos, apresentando um decréscimo de 16,4% fase ao período homólogo, 

justificado essencialmente pela diminuição dos investimentos nos sectores de 

Educação e Saúde, tendo em conta o nível de infraestruturação alcançada no 

País para estes Sectores. A taxa de Execução ronda os 64.4%, sendo 34,2% 

alcançada pelo sector da Saúde, (33,4%) pelo sector da Educação e 20.6% para o 

sector do Emprego e formação profissional. 

 

184. O Eixo de Coesão Social atingiu uma execução de 1.717 milhões de escudos 

de escudos, o que representa um aumento de 19,2% comparativamente com 

2009 e uma taxa de execução de 110.6% em relação ao valor inicialmente 

orçamentado para este Eixo e destaca-se a execução a nível dos programas de 

Pobreza e Protecção Social, representando respectivamente cerca de 49,2% e 

40,4% do total. Dos projectos executados com maior impacto na execução 

cabe destacar a Pensão Social Mínima (437,6 milhões de escudos), o Programa 

de Micro – Realizações para o desenvolvimento e criação de emprego público 

(318,7 milhões de escudos) e o Programa de Luta Contra a  Pobreza no Meio 

Rural – 2ª fase (233,4 milhões de escudos). 

 

 

 

 

 

2.6.4.3.3.2. Previsão de Investimento para 2011 

 

185. A estrutura do Programa de Investimento para 2011 tem por base a estrutura 

do Documento de Estratégia de Crescimento e da Redução da Pobreza, que foi 

concebida segundo uma abordagem que se baseia em resultados e focalizada no 
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crescimento, na redução da pobreza e melhoria da qualidade das condições vida 

das populações pobres, visando a criação de condições para a sustentabilidade do 

processo de desenvolvimento económico e articulando-se em torno de cinco 

eixos de desenvolvimento definidos na Estratégia de Crescimento e de Redução 

da Pobreza para o período 2008-2011 e pelos seus objectivos estratégicos de 

médio e longo prazo: 

 

 Eixo – Boa Governação/ Reforma do Estado; 

 Eixo – Capital Humano; 

 Eixo – Competitividade  

 Eixo – Infraestrutura  

 Eixo – Coesão Social  

 

186. Para além dos eixos assim definidos, outras questões são destacadas, dado o seu 

carácter transversal: género, juventude, demografia, ambiente, investigação e 

cidadania. 

 

187. Considerando a necessidade de redução do défice orçamental para 2011 e uma 

melhor estimativa e selecção dos projectos, dando prioridade aos projectos 

geradores de emprego, de infra-estruturação e sociais, e projectos que visam a 

formação bruta de capital fixo, o Orçamento de Investimento situa-se a volta de 

27.596 milhões de escudos, o que representa 18,4 % do PIB estimado para o 

período, e traduz numa diminuição de cerca de 3.420 milhões em relação ao PIP 

aprovado para o ano de 2010, mas comparativamente com a execução provisória 

do Programa de Investimento Público de 2010, verifica-se um aumento de 6,4%. 

 

188.  Do total dos investimentos previstos para 2011 aproximadamente 70% são 

direccionados para as despesas de capital, que evidenciam a formação bruta de 

capital fixo. 

 

2.6.4.3.3.3. Financiamento 

2.6.4.3.3.3.1. Financiamento Interno  
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189. Prevê-se um financiamento interno na ordem dos 6.094 milhões de escudos, 

equivalentes a 22% do total do PIP/2011, sendo 6.054 milhões de escudos 

provenientes das receitas internas do Tesouro e 40 milhões de escudos das 

receitas do Cofre Geral da Justiça e do Cofre do Tribunal de Contas. 

 

Figura XIV -  Evolução da Despesa de Investimento  
 

Financiamento 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Interno 5.848 4.912 6.094 27,7 -16,0 24,1 4,6 3,6 4,1

Tesouro 5.614 4.899 6.054 37,5 -12,7 23,6 4,5 3,6 4,0

OFN 234 13 40 -52,7 -94,3 202,5 0,2 0,0 0,0

Externo 12.508 21.013 21.502 4,0 68,0 2,3 9,9 15,4 14,4

Donativo 6.575 6.778 8.238 4,2 3,1 21,5 5,2 5,0 5,5

Empréstimo 5.755 14.106 12.863 3,4 145,1 -8,8 4,6 10,4 8,6

Ajuda Alimentar 179 130 401 21,1 -27,4 209,0 0,1 0,1 0,3

Total da Despesa 18.356 25.926 27.596 10,6 41,2 6,4 14,6 19,0 18,4

em % do PIBem milhões de escudos Taxa de crecimento em %

 

 

2.6.4.3.3.3.2. Financiamento Externo 

 

190. O financiamento externo representa 78% do total dos investimentos, sendo 

12.863 milhões de escudos de empréstimos e 8.238 milhões de escudos 

provenientes de donativos, dos quais 401 milhões de escudos são sob a forma de 

ajuda alimentar. 

 

191. O financiamento através da modalidade da ajuda orçamental representa 19% do 

financiamento externo e 14.6% do total dos investimentos, sendo 2.098 milhões 

de escudos provenientes da Ajuda Orçamental Donativo e 1.950 milhões de 

escudos da Ajuda Orçamental Empréstimos. Para 2011 alguns parceiros 

diminuíram o montante previsto, tendo em conta o não cumprimento de alguns 

indicadores, por parte dos Sectores, da matriz do GAO. 
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Figura XV -  Evolução da Ajuda Orçamental 

Ajuda Orçamental 2009 2010 2011 2010 2011

Donativos 2.237 3.125 2.098 39,7 -32,8

Àustria 110 331 0 200,0 -100,0

Holanda 0 0 187 - -

Holanda Pana II 386 309 0 -20,0 -100,0

Espanha 405 339 662 -16,3 95,1

União Europeia 1.113 1.886 937 69,4 -50,3

Reino Unido 57 40 37 -30,0 -8,5

Luxemburgo 55 - -

Portugal 165 221 221 33,3 0,0

Empréstimos 2.620 4.429 1.950 69,0 -56,0

Banco Mundial 0 2.000 848 - -57,6

BAD 2.620 2.429 1.103 -7,3 -54,6

Total da Despesa 4.857 7.553 4.049 55,5 -46,4

em milhões de escudos Txa. Cres.%

 

 

2.6.4.3.3.4. Análise Por Eixos Prioritários 

192. As prioridades da política económica e social do Governo estão reflectidas no 

Programa de Investimentos através da evolução dos meios financeiros posto a 

disposição para cada eixo e Ministérios para investimentos dentro da sua área de 

actuação. 

 

Figura XVI -  Evolução da Despesa de Investimento por Eixos do DECRP 

Eixos DECRP

Orç. Exec. Orç. Exec. Orç. 2009 2001 2011

Transversal 1.027 706 425 557 935 -36,5 -21,1 67,8

I - Boa Governação 2.739 2.257 3.836 2.973 3.526 29,3 31,7 18,6

II - Capital Humano 3.314 2.635 3.366 2.201 4.064 15,4 -16,4 84,6

III - Competitividade 2.294 2.375 2.304 2.436 2.929 32,2 2,6 20,3

IV - Infraestrutura 9.860 8.943 19.520 16.042 13.265 4,7 79,4 -17,3

V - Coesão Social 1.758 1.441 1.564 1.717 2.877 28,0 19,2 67,6

Total Geral 20.990 18.356 31.016 25.926 27.596 10,6 41,2 6,4

em milhões de escudos Taxa de crecimento Exec. em %

2009 2010 2011

 

 

193. Analisando a evolução do Programa de Investimentos por Eixos, visualizamos a 

afectação dos recursos pelas prioridades assim definidas: 
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 Eixo de  Infrestruturação 

 

194. Grande parte dos recursos são canalizados para este eixo, que espelha a 

infraestruturação económica, desde o ordenamento do território, urbanismo, os 

transportes e comunicação, o sector energético e a gestão dos recursos hídricos 

e representa 48% do total dos investimentos, sendo as maiores realizações 

previstas no domínio da construção de estradas (30,9%), expansão de portos e 

aeroportos (27%), seguido do sector energético (22,2%) e água e saneamento 

(13,5%).  

 

 Eixo do Capital Humano 

 

195. Este eixo abarca a modernização do sistema de educativo, ciência e tecnologia, 

formação técnica e profissional, cultura e cidadania, saúde, juventude, e igualdade 

e equidade de género no processo de desenvolvimento e representa 14,7%, 

sendo os maiores investimentos previstos para o sector da educação (35.4%), 

saúde (29%) e formação profissional (26,6%).  

 

 Eixo de Boa Governação 

 

196. Este eixo abrange desde a ética e transparência na gestão da coisa pública, 

governação electrónica, desenvolvimento regional e representação política, 

reforma da justiça e protecção social e representa 12,8% destacamos todo o 

investimento previsto para a melhoria da gestão da despesa pública (22.3%), 

Justiça (17.7%), governação electrónica (16,4%).  

 

 Eixo da Competitividade 

 

197. Este eixo atravessa todos os sectores, desde o primário ao terciário e 

representa 10,6 % do total dos investimentos, sendo os maiores investimentos 

previstos para o sector da agricultura (70,9%) e sector das pescas (18,3%). 
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 Eixo da Coesão Social 

198. Este eixo representa 10.4% do total dos investimentos públicos e corresponde 

aos investimentos nos programas de apoio social às camadas mais desfavorecidas. 

Destaca-se o financiamento do “Programa de habitação de Interesse Social” num 

total de 1.089 milhões de escudos, representando 37,9% do total dos 

investimentos previstos para este eixo, seguido pelos programas de micro 

realizações, luta contra pobreza e protecção social mínima com 17%, 14% e 13% 

respectivamente.   

 

199. As componentes transversais a todos os eixos representam 3,4%, destacam-se 

os investimentos no sector do ambiente (67,3%), da investigação (18%) e da 

Juventude (9%). 

 

2.6.4.3.3.5. PPIP Por Ministérios 

 

200. Os Ministérios das Infra-estruturas Transportes e Telecomunicações (MIEM), 

Turismo Industria e Energia (MTIE); do Ambiente, Habitação e Ordenamento do 

Território (MAHOT), Desenvolvimento Rural (MDR), das Finanças e 

Planeamento (MF) e o Ministério de Educação e Desportos (MED) absorvem a 

maior parte dos recursos dos investimentos Públicos, sendo: 

 

 Ministério Das Infraestruturas e Economia Marítima  

 

201. O Ministério pretende dar continuidade aos programas de infra-estruturação do 

país e assim destaca-se como objectivos específicos a concretizar: infraestruturas 

portuárias mais competitivas e adequadas às necessidades da internacionalização 

da economia e a natureza dos tráfegos de pessoas e de mercadorias inter-ilhas; 

promoção do transporte inter-ilhas; garantir o acesso de aeronaves a todas as 

ilhas; implementação de um Plano Rodoviário Nacional para o horizonte 2020, 

que garanta a circulação de pessoas e mercadorias em condições de segurança e 

conforte e contribua para o acesso das populações aos benefícios do 
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desenvolvimento e promoção e valorização dos produtos das pescas, reforçando 

as actividades de conservação, transformação e comercialização. 

 

202. O total dos investimentos previstos para o corrente ano é de 9.207 milhões de 

escudos, equivalentes a 33,4% do total do Programa de Investimento Público para 

2011, destaca-se os investimentos para o desenvolvimento das infraestruturas 

rodoviárias (43%) e infrestruturas portuárias e aeroportuárias (37%). 

 

    Ministério do Turismo, Indústria e Energia 

 

203. O MTIE tem como principal missão contribuir para a construção de um sistema 

produtivo forte e dinâmico, inserido na economia mundial e capaz de gerar um 

crescimento sustentável baseado numa consciência ecológica desenvolvida, numa 

economia competitiva, na inovação e num desenvolvimento regional equilibrado. 

 

204. Os investimentos previstos num total de 3.121 milhões de escudos, 

equivalentes a 11,3 % do total dos investimentos e são direccionados quase na 

totalidade para as infraestruturas de produção, armazenamento e distribuição de 

energia e água, equivalentes a 94,1% do total dos investimentos previsto para o 

Ministério. O remanescente está afecto aos projectos que visam o 

desenvolvimento da indústria e do comércio, a melhoria da qualidade dos 

serviços e produtos turísticos e a fiscalização e inspecção das actividades 

económicas. 

 

 Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do 
Território 

 

205. O Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território tem a 

missão de coordenar e executar as políticas em matérias de ambiente, 

descentralização e desenvolvimento regional, urbanismo, habitação e 

ordenamento do território, bem como as relações com as Autarquias Locais. 

 

206. O Total dos investimentos previsto para 2011 é de 2.654 milhões de escudos, 

equivalentes 9% do total dos Investimentos, sendo 42% canalizados para o 
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programa de habitação social – Casa Para Todos e requalificação urbana 

(intervenção integrada para requalificação de bairros degradados).  

 

 Ministério das Finanças e Planeamento 

 

207. De uma forma geral houve um aumento dos investimentos do Ministério das 

Finanças nos últimos anos, sendo o total dos investimentos para 2011 de 2.224 

milhões de escudos, ou seja 8% do total dos investimentos públicos.   

 

208.  Encontra-se ainda em curso e orçamentado no PIP do MFP, o programa de 

micro realizações com 400 mil contos e tem como principal objectivo minimizar 

os efeitos do mau ano agrícola com a criação de postos de emprego no domínio 

da habitação, desporto, agricultura e infra-estruturas rurais. Esses projectos, 

embora façam parte da dotação orçamental do Ministério das Finanças são 

executados pelo MITT e MADRRM, Municípios e Associações da Sociedade Civil, 

e são desenvolvidos no meio rural e nas zonas mais desfavorecidas ou afectadas 

pela falta das chuvas. 

 

209. O ministério tem ainda sob a sua responsabilidade a gestão do programa de 

mais qualidade e mais comunidade, orçamentado em 500 mil contos e dos fundos 

de contrapartida da ajuda alimentar luxemburguesa, num total de 401 mil contos, 

que tem como objectivo o financiamento de projectos de desenvolvimento no 

domínio da educação, saúde, abastecimento de água e saneamento.  

 

210. Na prossecução das reformas que o Ministério tem vindo a implementar nos 

últimos anos, nomeadamente: desconcentração orçamental; bancarização do 

Tesouro; bonificação; gestão das receitas; implementação de um sistema de 

seguimento e avaliação, o Ministério orçamentou um leque de projectos a fim de 

levar a cabo estas reformas. 
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 Ministério do Desenvolvimento Rural 

 

211. O MDR tem como principais missões promover o acesso e a gestão sustentável 

dos recursos naturais através do reforço das infra-estruturas e das capacidades 

de gestão sustentável das comunidades rurais; intensificar e diversificar os 

sistemas integrados de produção vegetal, animal e agro-silvo-pastoril; promover a 

gestão e a exploração sustentável dos recursos haliêutica; valorizar os produtos 

agrícolas; reforçar os serviços técnicos pela activação da pesquisa participativa 

para o desenvolvimento e da promoção/vulgarização de tecnologias apropriadas; 

garantir a segurança alimentar às populações. O total dos investimentos previsto 

para 2011 é a volta de 2.159 milhões de escudos, equivalentes a 8% do total dos 

investimentos públicos. 

 

 Ministério da Educação e Desporto 

 

212. O Ministério da Educação e Desporto é o departamento governamental 

responsável por propor, coordenar e executar as políticas do Governo em 

matéria da Educação Pré-escolar, do Ensino Básico, do Ensino Secundário, da 

Alfabetização e Educação de Adultos e promoção do desporto. 

 

213. Tem como missão contribuir para o desenvolvimento humano durável através 

da formação holística do indivíduo, melhoria da qualidade e do acesso ao sistema 

educativo e formativo, valorização do capital humano e estímulo à promoção de 

uma “economia do conhecimento”. 

 

214. O total dos investimentos previstos para o Ministério é de 1.564 milhões de 

escudos, aproximadamente 5,7% do total dos investimentos previstos para 2011 

e deste montante 47,6% foram canalizados para a melhoria do ensino secundário, 

realçamos a construção e algumas escolas secundárias nas ilhas da Boa Vista, 

Mosteiros, Maio, Paúl, Tarrafal e Brava e 25% para o programa de acção social e 

escolar, com realce para as cantinas escolares. 
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Caixa nº.4 -Consequências Económicas do Sismo e Tsunami - Japão e 

Possíveis Impacto na Execução do Programa de Investimento Pública 

Em plena dificuldades económicas, o Japão foi atingido pelo maior sismo já registado 

na sua história. A destruição causada pela catástrofe natural «Sismo e Tsunami», é tão 

grande que não é possível neste momento avaliar o seu verdadeiro impacto 

económico. Em geral, as catástrofes naturais reduzem o potencial do crescimento 

económico através da destruição de infra-estruturas económicas e perdas humanas. 

Em 1995 o terramoto de Kobe, Japão ( um dos desastres naturais mais  dispendioso 

da historia, 5.502 pessoas morreram e mais de 1,8 milhão foram afectadas), com 

danos calculados em  131,5 bilhões USD, por exemplo, resultou em prejuízos 

estimados em cerca de 2% do PIB. 

A área atingida pelo terramoto de Kobe, em termos de potencial económico, é 

aproximadamente comparável à área devastada pelo terramoto do Pacífico Tohoku. 

No entanto, dada a maior gravidade do sismo, seguido de fortes replicas e do 

maremoto resultante, a estimativa de prejuízos causados pela catástrofe natural de 11 

de Março, de acordo com alguns especialistas deverá situar entre 122 a 235 bilhões 

de USD, com um orçamento inicial à partir de 12 bilhões de USD, mas que devera 

aumentar substancialmente durante o ano fiscal de 2011. 

Em relação ao impacto na economia, o terramoto e o tsunami danificaram usinas 

nucleares Japonesas, resultando, por consequente na redução da capacidade do 

nuclear e escassez de electricidade. A escassez de energia e a necessidade de reparar 

os danos causados pelo terramoto e tsunami forçaram muitas fábricas a suspender 

suas produções, exclusivamente no sector automobilístico e electrónico. 

Consequentemente, a produção industrial caiu drasticamente, seguido de fraquezas 

adicionais e outros impactos, em particular, nos mercados e instituições financeiras, a 

curto, médio e possivelmente longo prazo. 

Para fazer face a actual situação económica e financeira, o Banco do Japão, já 

disponibilizou uma quantidade massiva de liquidez de modo a garantir a estabilidade 

financeira e reforçar a recuperação económica. Logo, constata-se que os desafios à 

economia japonesa não são poucos e, além dos problemas próprios, a conjuntura 

económica internacional também não apresenta um quadro favorável. Há instabilidade 

nos países produtores de petróleo, o que tem causado a elevação do preço desse 

produto, e há desconfianças relativas a alguns países europeus, contribuindo para 

perturbar o cenário económico internacional e projectando mais dificuldades à 

recuperação do Japão. As perspectivas apontam que o produto interno bruto (PIB) 

em 2011 sofrerá um impacto negativo importante. E a retomada de algum 

crescimento é projectada somente a partir do final do ano. 

Eventuais efeitos sobre a economia nacional 

Japão apoia Cabo Verde quer na modalidade de donativos (ajuda alimentar), quer na 

modalidade de empréstimos concessionais tendo uma contribuição já substancial em 

áreas e sectores estratégicos com a agricultura e a energia. 

Dada a necessidade de responder aos diferentes desafios económicos e não só, o 

Japão poderá, por um lado, adiar e /ou reduzir o desembolso da ajuda alimentar no 

âmbito do acordo assinado em Fevereiro ultimo entre o Governo de Cabo Verde e 

Japão, no valor de 330 mil contos. Do outro lado, os projectos de investimento em 

carteira, avaliados entre 50 e 60 milhões de euros, poderão acusar algum atraso, não 

obstante não termos ainda uma definição clara das implicações para os projectos em 

curso ou em pipeline. 
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2.6.4.4. Dívida Pública  

2.6.4.4.1. Evolução da Dívida Pública 

215. A dívida pública total, excluindo atrasados da dívida interna e Títulos 

Consolidados de Mobilização Financeira – TCMF, manteve a sua trajectória 

ascendente em termos absolutos, totalizando nos finais de 2009, 85.341 milhões 

de escudos contra 102.666 milhões de escudos de 2010 e prevê-se um stock de 

122.063.1 milhões de escudos em Dezembro de 2011. 

 

216. Registou-se um crescimento de 17.326 milhões de escudos em 2010 face ao 

ano transacto, e prevê-se um crescimento de 19.397 milhões de escudos em 

2011, concorrendo para esse valor uma grande componente externa 

concessional. 

 

217. No que concerne ao rácio da Dívida Pública em relação ao PIB, este fixou-se 

em 68% em 2009, 75% em 2010 e perspectiva-se que aumente para 81,5% em 

2011. 

 

Figura XVII -  Principais Indicadores de Dívida 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Dívida Pública 85.341 102.666 122.063,1 10,8 20,3 18,9 67,7 75,4 81,5

Dívida Interna 27.130 29.846 34.340,3 8,1 10,0 15,1 21,5 21,9 22,9

Dívida Externa 58.210 72.820 87.722,7 12,1 25,1 20,5 46,2 53,5 58,6

Taxa de crecimento em % em % do PIBem milhões de escudos

 

 

2.6.4.4.2. Dívida Interna 

218. Numa análise desagregada da Dívida Pública, constatou-se que o stock da Dívida 

Interna nos finais de 2009 foi de 27.130,3 milhões de escudos, cerca de 2.026,8 

milhões de escudos acima do valor registado no ano transacto. Em 2010 

registou-se um aumento de 2.716 milhões de escudos em relação a 2009 e para 

finais de 2011 perspectiva-se um aumento de 4.493,7 milhões de escudos. 
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219. Em termos globais, em Dezembro de 2010 o montante de BT´s em circulação 

foi de 600 milhões de escudos e o de OTNS foi de 27.369,1 milhões de escudos, 

totalizando cerca de 93% do total do stock da Dívida Interna. Os protocolos e 

outros créditos representam 1% e 4% respectivamente. Do total do stock, 51% 

foi financiado pelo Sistema Bancário e 49% pelo Sistema não Bancário. 

 

220. Em termos de evolução, a Dívida Interna aumentou em cerca de 9% em finais 

de 2010 comparado a 2009 e prevê-se uma aceleração de 15% em 2011 face a 

2010. 

 

221. No que se refere ao rácio da Dívida Interna em relação ao PIB este evidência 

uma tendência crescente, tendo sido 21,5% em 2009, 21,9% em 2010. Prevê-se 

que se situe à volta de 22,9% em 2011.    

 

2.6.4.4.3. Dívida Externa 

 

222. A Dívida Externa tem-se caracterizado por uma crescente evolução nos últimos 

anos, justificada pelas entradas de desembolsos relativos à contratação de novos 

empréstimos bilaterais, multilaterais e comerciais. 

 

223. Em 2009, o stock da Dívida Externa foi de 58.210 milhões de escudos, em 2010 

72.820 milhões de escudos, um aumento em valores absolutos de 14.610 milhões 

de escudos, representando um acréscimo em termos percentuais de 25%. Prevê-

se que em 2011 aumente em 20,5% face a 2010. 

 

224. O stock externo é composto maioritariamente por credores multilaterais, em 

cerca de 71% contra 19 % credores bilaterais e por fim 10% de credores 

comerciais. Sendo que a maturidade média dos créditos multilaterais é de 38 

anos, dos bilaterais 23 anos e dos comerciais 21 anos. O portfólio em 2010 

reflecte uma média global de maturidade em torno de 34 anos, ou seja de longo 

prazo. 
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225. O serviço da Dívida externa em 2010, composto pela amortização de capital, 

pagamento de juros e outros pagamentos quando comparado com as receitas 

orçamentais do mesmo período obtém-se um factor de relação de 0,089 

(aproximadamente 9%).  

 

226. O rácio Stock Dívida Externa em relação ao PIB atingiu 46% em finais de 2009, 

em 2010 foi de 53,5%, representando um aumento de 7,3 p.p em relação a 2010. 

Em relação 2011 projecta-se que o peso da Dívida Externa no PIB atinja perto de 

59%, um aumento de 6%, comparativamente ao ano de 2010. 

 

2.6.4.4.4. Financiamento 

 

227. O Governo na sua política de gestão orçamental tem primado pela estruturação 

do financiamento ao orçamento, sendo o interno residual e o externo em 

termos concessionais. Em termos de programas de financiamento, tem-se 

destacado a previsibilidade e minimização dos custos e riscos na gestão da dívida 

interna, particularmente no que diz respeito ao risco “roll-over”.  

 

228. Em termos de estrutura de financiamento, manter-se-ão em 2011 as linhas 

orientadoras que têm vindo a ser seguidas, ou seja, opcionalmente o 

financiamento interno deverá se constituir estruturalmente por obrigações de 

longo prazo, com o intuito de evitar o “Risco de refinanciamento e a volatilidade 

do custo da dívida ao longo do tempo” e de garantir a estabilidade das taxas de 

juros. Em termos de financiamento externo, se dará continuidade à contratação 

de créditos concessionais com parceiros Bilaterais e Multilaterais. 

 

229. Em termos da necessidade de financiamento decorrente da execução do 

Orçamento do Estado 2011, prevê-se que o financiamento líquido se situe em 

torno de 19.397 milhões de escudos, sendo que para esse valor, o contributo do 

financiamento interno é de 4.494 milhões de escudos. 
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2.6.4.5. Benefícios Fiscais Concedidos  

 

230. No ano fiscal 2010, o montante de benefícios fiscais concedidos pelo Estado foi 

de 2.737,5 milhões de escudos, dos quais 75% concedidos pela Direcção Geral 

das Alfandegas e 25% concedidos pela Direcção Geral das Contribuições e 

Impostos.  

 

Figura XVIII -  Benefícios Fiscais Concedidos em 2010 

 

DGCI; 24,8%

DGA; 75,2%

 

 

231. O montante dos benefícios fiscais concedidos em 2010 corresponde a 10,4% 

das receitas fiscais cobradas no ano, o que corresponde a 2% do PIB. Em termos 

absolutos registou-se uma diminuição de 101,3 milhões de escudos em relação 

ao ano fiscal 2009. Essa diminuição é justificada essencialmente pelo maior rigor 

na concessão dos benefícios fiscais de carácter aduaneiro. 

 

Figura XIX -  Evolução dos Benefícios Fiscais 

2008 2009 2010 2009 2010

Designação

DGCI 773,3 493,4 678,6 -36,2 37,5

DGA 2.494,2 2.345,4 2.058,9 -6,0 -12,2

Total 3.267,5 2.838,8 2.737,5 -13,1 -3,6

em milhões de escudos

 

Fonte: MF 

 

 



Relatório Orçamento do Estado 2011 

  Página 83 de 264 

 

2.6.4.6. Benefícios Fiscais Concedidos pela DGCI no 

ano Fiscal 2010 

 

232. No ano fiscal 2010 o número de empresas com direito a benefícios fiscais, em 

sede do IUR – PC, ascendeu a 88 unidades. Deste universo apenas 53,4% 

apresentaram resultados positivos, sendo que 36,4% apresentaram resultados 

negativos e 10,2% não fizeram a entrega da contabilidade à Administração Fiscal.  

 

233. O montante dos benefícios fiscais auferidos pelas empresas com resultados 

positivos, representou em termos de despesa fiscal a importância de 678,6 

milhões de escudos, valor esse, acima em cerca dos 185,1 milhões de escudos do 

montante registado em igual período do ano anterior. Em termos de rácios esse 

valor corresponde a 20,9% do total do IUR - Pessoas Colectivas arrecadadas em 

2010 e a 2,6% do total das receitas fiscais arrecadadas nesse mesmo ano.  

 

234. Importa salientar que, das 88 empresas identificadas, 56 pertencem ao sector do 

turismo, 20 ao sector da indústria, e 6 ao sector financeiro (IFI’s). As restantes 6 

empresas pertencem a diversos sectores, designadamente construção, transporte 

marítimo e loja franca. 
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2.6.4.6.1. Estrutura dos benefícios fiscais 

concedidos em 2010, por Sector de Actividade 

 

235. No que tange à absorção dos benefícios fiscais, por sector de actividade a 

situação é a seguinte: 

 

Figura XX -  Benefícios Evolução dos Benefícios Fiscais Concedidos 

78%

7%
10% 5%

Beneficios Fiscais por Sector de Actividade

Turismo Indústria Financeiro Outros

 

 

236. O sector do turismo – sector com maior número de empresas beneficiárias – é 

de longe aquele com maior peso em termos de absorção de benefícios fiscais, 

tendo no ano fiscal 2010 absorvido cerca de 78% dos benefícios fiscais 

concedidos. A seguir ao turismo figura o sector financeiro – mais concretamente, 

as Instituições Financeiras Internacionais (IFI’s) – com cerca de 10%. O sector da 

Industria, que tradicionalmente ocupa o 2º lugar em termos de absorção dos 

benefícios fiscais, quedou-se pelos 7%. Os restantes 5% foram absorvidos por 

diversos sectores, designadamente os sectores da construção e dos transportes 

marítimo. 
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2.6.4.6.2. Estrutura dos benefícios fiscais 

concedidos no ano fiscal 2010, por Concelho 

237. No que concerne à distribuição dos incentivos fiscais pelos diversos concelhos 

do País a situação é a seguinte: 

 

Figura XXI -  Benefícios Fiscais Concedidos, por Concelho 

52,1%

15,9%
1,4%

24,2%

6,5%

Sal Praia S.Vicente Boavista Outros

 

 

238. Devido à grande concentração de empreendimentos com estatuto utilidade 

turística, o Concelho do Sal foi aquele que mais benefícios fiscais obtive no ano 

fiscal 2010, tendo absorvido 52,1% dos benefícios concedidos. O segundo e o 

terceiro posto, em termos de absorção de benefícios fiscais, pertenceram aos 

concelhos da Boavista e da Praia que foram responsáveis pela absorção de 24,2% 

e 15,9%, respectivamente. Os restantes concelhos absorveram apenas 7,9 % dos 

benefícios fiscais concedidos. 

 

2.6.4.7. Benefícios fiscais realizados na Direcção Geral 

das Alfandegas 

 

239. Cumprindo as orientações do Tribunal de Contas procedeu-se em 2010 a 

mudança de paradigma na apresentação dos montantes de benefícios fiscais 

concedidos pela Direcção Geral das Alfandegas no período 2008 a 2010. Ou seja, 

diferentemente aos anos anteriores o montante apresentado refere-se a 

benefícios fiscais efectivamente realizados mediante a elaboração do competente 

despacho aduaneiro e registado no sistema Sydonia. Por conseguinte, facilmente 

se constata a diferença existente entre o montante dos benefícios fiscais 
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concedidos e os realizados motivados pelo desfasamento temporal entre a 

concessão dos benefícios e a efectivação dos despachos aduaneiros.  

 

240. Assim, de conformidade com o novo paradigma, o quadro abaixo mostra a 

estrutura da despesa fiscal dos benefícios efectivamente realizados em sede dos 

impostos aduaneiros, por Concelho, no período 2008 a 2010. 

 

Figura XXII -  Benefícios Fiscais, por Concelho no Triénio de 2008 /2010 

Concelho 2008 2009 2010 2008 2009 2010

Praia 1.299 1.063 1.047 -2,0 -18,2 -1,5

S.Vicente 351 327 264 34,6 -6,8 -19,1

Sal 340 285 362 19,0 -16,2 27,1

Boavista 423 576 289 250,5 36,1 -49,8

Outros 82 96 97 14,7 17,2 1,4

Total 2.494 2.345 2.059 19,0 -6,0 -12,2

Taxa de crecimento em %em milhões de escudos

 

 

241. Conforme se pode constatar no quadro acima, mais de metade, ou seja 50,8%, 

dos benefícios fiscais efectivamente realizados em 2010 foram absorvidos pelo 

Concelho da Praia, facto justificado essencialmente pelos benefícios atribuídos às 

indústrias de construção civil, às indústrias de materiais de construção e aos 

Projectos de desenvolvimento em execução nesse concelho. Por sua vez, devido 

à predominância nos seus territórios de actividades que gozam do direito de 

isenção dos impostos aduaneiros - como são os casos das actividades industriais 

e turísticas -, os concelhos do Sal, Boavista e S. Vicente foram igualmente 

responsáveis pela absorção de importantes parcelas de benefícios fiscais 

concedidos, tendo absorvidos respectivamente 17,6%, 14% e 12,8% dos 

benefícios fiscais concedidos em 2010. 
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2.7. Políticas Sectoriais para 2011  

2.7.1. Medidas de Políticas de Recursos Humanos da 

Administração Pública para o Orçamento de Estado 

2011 

 
 
242. A reforma do Estado e da Administração Pública é um projecto ambicioso de 

reavaliação do papel e da dimensão do Estado Cabo-verdiano, considerados 

como estratégicos para o desenvolvimento do pais. 

 

243. No âmbito deste processo a qualificação dos recursos humanos ocupa posição 

de destaque, visando desenvolver as novas adaptações profissionais requeridas 

para assegurar a sustentabilidade das reformas introduzidas. 

 

244. A mudança de paradigma na Administração Pública Cabo-verdiana requer do 

pessoal dirigente, técnico e administrativo uma elevação no nível de desempenho 

profissional, através da aquisição de novas competências que facilitem a 

concretização de novas praticas de gestão pública. Deste modo, para que os 

objectivos estratégicos governamentais sejam alcançados de maneira eficiente e 

eficaz, os recursos humanos da Administração Púbica necessitam de 

conhecimentos, aptidões competências e atitudes adequadas às funções 

desempenhadas e alinhadas aos objectivos institucionais. 

 

245. O desenvolvimento dos recursos humanos e a adopção de critérios modernos 

e rigorosos de gestão dos recursos públicos são dimensões essenciais da reforma 

do sector publico e constituem suporte para a boa governação, pelo que, a 

Secretaria de Estado da Administração Pública continuará a priorizar na 

elaboração das politicas de gestão de recursos humanos as dimensões que se 

seguem. 
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2.7.1.1. Medidas de Politica de Recursos Humanos 

 

2.7.1.1.1. Implementação de um Sistema 

Integrado de Gestão de Recursos Humanos 

 
246. Os desafios da sociedade Cabo-verdiana no contexto da globalização e as 

transformações operadas a nível do ambiente organizacional da Administração 

Pública cabo-verdiana impõem que os mecanismos de gestão e desenvolvimento 

profissional dos agentes da Administração Pública sejam ajustados no sentido de 

valorizar as competências, distinguir os desempenhos elevados e os profissionais 

comprometidos com os objectivos e resultados da Organização. 

 

247. O cumprimento deste desiderato só será possível com a implementação de um 

sistema integrado de Gestão de recursos humanos, baseado no mérito e no 

respeito pelos princípios da boa gestão dos recursos públicos, visando a elevação 

dos padrões de qualidade dos serviços públicos.  

 

248. Nesta perspectiva, torna-se fundamental a transformação institucional da 

Direcção Geral da Administração Pública enquanto entidade formuladora e 

promotora de políticas de recursos humanos para a administração pública, do 

reforço da ética e da transparência, bem como da qualidade do serviço público 

na Administração Pública. Daí a necessidade da implementação da Inspecção 

administrativa, visando a auditoria e avaliação dos serviços públicos. 

 

2.7.1.1.1.1. Novos Instrumentos de Gestão de 

Recursos Humanos 

 
249. A implementação de um novo Plano de Cargos Carreiras e Salários decorrente 

da revisão do actual PCCS focalizada no pessoal do quadro comum. Pretende-se 

uma nova estruturação da carreira técnica, dando ênfase num novo instrumento 

de evolução profissional que proporcione novas formas de crescimento. 

Igualmente, a construção de uma nova tabela salarial, que seja mais aliciante e 
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motivadora e que estimule os agentes a se aplicarem no exercício das suas 

funções. 

 

250. Igualmente a implementação de um novo sistema de avaliação de desempenho 

baseado numa comprovação periódica entre os objectivos fixados para cada 

funcionário e os resultados efectivamente alcançados. Permitindo que, a avaliação 

seja feita através de critérios relevantes e validos, baseados em indicadores reais 

de desempenho, capaz de ser uma fonte de informação que permite gerir o 

recrutamento, a carreira, o sistema remuneratório e o desenvolvimento pessoal 

e profissional dos funcionários Públicos. 

 

251. Um novo Estatuto do pessoal Dirigente e do quadro especial, disponibilizando 

melhores condições organizacionais e pessoais para o exercício do cargo, 

mediante a melhoria das condições de trabalho e de salário, condição 

fundamental para a atracção de profissionais melhor capacitados para a carreira 

de dirigente, tendo em vista uma administração pública que se quer mais 

competitiva, prestadora de serviços de qualidade para os cidadãos e empresas. 

 
 

2.7.1.1.1.2. Politica de Formação profissional 

contínua dos Recursos Humanos da 

Administração Pública 

 
252. A formação continua do funcionário público é o instrumento essencial que 

ajudará a alcançar os propósitos almejados pela reforma do estado e da 

administração Pública: uma Administração Pública para e com o cidadão, com 

práticas de gestão baseada em resultados e com níveis de desempenho elevados. 

 

253. A mudança de paradigma na Administração Pública Cabo-verdiana requer do 

pessoal dirigente, técnico e administrativo novas competências; novas práticas de 

gestão estratégica baseada em resultados, além de uma elevação no nível de 

desempenho. Assim, a aposta na formação contínua dos funcionários públicos, 

através da implementação do Plano de Qualificação dos Recursos Humanos, 
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disponibilizando assim os perfis de Recursos humanos ancorados sobretudo em 

valências de liderança, gestão, atendimento público, etc. 

 
 

Plano de Qualificação dos Recursos Humanos 

 
254. O Plano de qualificação dos Recursos Humanos da administração Pública 

pretende responder a dois objectivos principais: reforçar as capacidades 

institucionais para a implementação da Reforma do Estado e da Administração 

Pública e adequar as capacidades individuais às novas funções estratégicas 

definidas pelas prioridades da administração pública, com ênfase, notadamente na 

apropriação de novos métodos, processos e instrumentos modernos de gestão 

pública. 

 

255. A execução dos programas de formação é tão importante quanto a estratégia 

Institucional posta em prática para garantir a sua efectiva implementação e 

sustentabilidade. Daí a necessidade da consolidação do Dispositivo Nacional de 

Execução do Plano de Qualificação dos Recursos Humanos da Administração 

Pública, de resto concebido para funcionar em rede, tendo em vista a 

implementação das actividades do plano, em consonância com os novos desafios 

do desenvolvimento.  

 
Fundo Nacional de Formação 

 
256. Torna-se necessário a implementação do Fundo Nacional de Formação, que visa 

garantir o financiamento das políticas e iniciativas de desenvolvimento dos 

Recursos Humanos, designadamente a capacitação de quadros para a reforma do 

estado e da administração pública e a formação profissional. 
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2.7.1.1.1.3. Gestão Previsional dos Recursos 

Humanos - Consolidação da 

desconcentração da Base de Dados 

Recursos Humanos 

 
257. A modernização da gestão do pessoal na Administração Pública é um dos 

objectivos da reforma, e passa, necessariamente, pela adopção de políticas e 

medidas que visam a introdução nas TIC´s na gestão dos Recursos Humanos, 

subordinados a critérios integradores, objectivos e transparentes suportadas em 

soluções e ferramentas de análise que permitam a definição das políticas de 

gestão previsional dos Recursos Humanos e o apoio ao processo decisório. 

 

258. A desconcentração do acesso a gestão da BDRH impõem-se pela necessidade 

de possibilitar o confronto dos dados informatizados com a realidade existente 

nos serviços e permitir os mesmos serviços actualizar e validar os dados, fazer 

recenseamento dos novos recrutamentos e mobilidades funcionais ocorridas e 

retirar o efeito útil da aplicação da gestão dos recursos humanos de forma 

moderna. 

 

259. Por outro lado, como forma de garantir a actualização e validação dos dados e 

uma maior transparência, agilidade nos procedimentos administrativos, é 

necessário que a tramitação dos processos se faça através da aplicação 

informática da BDRH em tempo real e com alto grau de fiabilidade; daí a 

implementação dos novos fluxos de tramitação dos actos de gestão de Recursos 

humanos. 

 

260. A desconcentração possibilita apresentar o diagnóstico da situação global do 

sector em termos de composição de pessoal e uma lista dos funcionários que 

preenchem os requisitos para a progressão através da tabela dinâmica. 

 

261. A consolidação da Base de Dados Recursos Humanos, passará necessariamente 

pela sua desconcentração, nesta fase, para Institutos públicos e fundos 

autónomos, e a administração Local. 
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2.7.1.1.1.4. Politica de Promoção do Emprego 

 
Programa de Estágios Profissionais na Administração Pública 

 
262. A inserção activa dos jovens recém- saídos dos sistemas de educação e 

formação é uma preocupação do Governo, que pressupõe uma actuação 

concertada e consistente, que articule, entre outras, a política educativa, a 

política de formação profissional e o mercado de trabalho. 

 

263. Nesta perspectiva, justifica-se um contributo específico das instituições públicas 

para a política de emprego, traduzido na atribuição de estágios remunerados na 

Administração Pública à jovens licenciados a procura de emprego, distribuídos 

por áreas funcionais, permitindo o pleno aproveitamento do investimento 

nacional na formação de recursos humanos qualificados.  

 
Bolsa de Qualificação e Emprego 

 

264. A consolidação de Bolsa de Qualificação e Emprego enquanto serviço on-line de 

registo de procura e oferta de emprego, formação profissional e estágios 

profissionais; e instrumento potencializador do cruzamento eficaz entre a 

procura e oferta de emprego no sector público e privado, promovendo e 

maximizando a empregabilidade. 

 
Medidas Legislativas 

 
265. A aprovação de um novo diploma regulamentar sobre o concurso de ingresso 

na função pública, na sequência da aprovação da Lei que define as bases em que 

assenta o regime da função pública, estabelecendo os seus princípios gerais, que 

introduz um conjunto de novos princípios e regras que enformem todo o 

processo de recrutamento para a administração pública, numa lógica de mais 

igualdade e transparência nos processos. 
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2.7.1.1.1.5. Politicas de Segurança Social  

 
 Aposentação Antecipada 

 

266. Em ordem a racionalização de efectivos na Administração Pública, mediante a 

racionalização das estruturas em função das novas missões do Estado e da 

adequação dos Recursos Humanos a esta nova realidade, de uma administração 

pública mais eficiente e eficaz, institui-se a aposentação antecipada por 

conveniência do funcionário ou por iniciativa da Administração Pública, enquanto 

medida excepcional de descongestionamento da administração pública. 

 
Pensão Unificada 

 
267. A relativa rigidez dos sistemas de previdência social existentes no país, com 

escassa intercomunicabilidade entre si, estratifica os direitos dos trabalhadores 

que, ao longo da sua carreira, tenham prestado serviço na Administração Directa 

e indirecta e empresas privadas, o que constitui factor de algum estrangulamento 

na desejável fluidez da mão - de - obra. A solução para a questão passa para a 

institucionalização de uma pensão unificada. 

 

268. A pensão unificada satisfaz a preocupação governamental de facilitar a 

mobilidade e mão-de-obra, o que constitui um dos aspectos fundamentais na 

política de promoção do emprego e põe fim à estratificação dos direitos dos 

trabalhadores em matéria de pensões. Além disso, constitui, sem dúvida, um 

factor de descongestionamento da Administração Pública, já que todo o 

funcionário sabe que se passar da Função Pública para o sector privado, não 

perderá o direito à pensão de reforma pelo tempo de serviço anteriormente 

prestado ao Estado. O abandono voluntário, sem encargos para o Tesouro, por 

parte do funcionário que julga ter oportunidade de encontrar emprego melhor 

remunerado no sector privado, ficará facilitado.  

 

269. Com a institucionalização da pensão unificada, o trabalhador, ao longo da sua 

vida profissional, pode passar por vários regimes de previdência social, pagando 

sempre as suas contribuições ou quotizações, receberá, no final da sua carreira, 
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uma pensão unificada paga pelo regime de previdência social para o qual tenha 

feito o último pagamento das contribuições ou quotizações. Os demais regimes 

ficarão obrigados a entregar ao outro o montante da respectiva parcela de 

pensão que lhe caiba legalmente pagar, nos termos da lei.  

 

270. Com a presente medida, ganha o Estado, por poder implementar, com eficácia, 

políticas que tendam ao abandono da Função Pública e ganha o trabalhador, por 

poder transitar, com segurança quanto à pensão futura, pelos diferentes sistemas 

de previdência social. Além disso, não ocasiona custos suplementares para o 

Orçamento do Estado. 

 

 
Aprovação de um novo diploma sobre a pensão mínima 

 
271. Pretende-se que a segurança social represente uma forma de protecção dos 

cidadãos, na sequência de interrupção temporária ou definitiva do exercício de 

actividade profissional, face às eventualidades sociais. 

 

272. Visando prosseguir com as políticas públicas de desenvolvimento, 

particularmente as políticas sociais activas, pelo que serão melhoradas e 

aprofundadas as políticas em curso e introduzidas inovações, com vista a, por um 

lado, fazer face aos muitos e complexos problemas sociais, que ainda subsistem 

na sociedade cabo-verdiana, afectando largas camadas da população, 

principalmente as em situação de maior vulnerabilidade, e, por outro, responder 

e ajustar aos desafios e às exigências do processo de desenvolvimento do país. 

Julga-se que o conteúdo do Decreto-Lei n.º 21/94, de 28 de Março (fixa em 

3.000$00 o valor mínimo das pensões de aposentação) não permite o alcance 

daquelas melhorias almejadas pelo Governo de Cabo Verde. 

 

273. Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 69/2009, de 30 de Dezembro, que põe em 

execução o Orçamento do Estado para 2010, no seu artigo 15º, nº 4, aumenta 

para 5.000$00 (cinco mil escudos) por mês, com efeitos a partir de 1 de Julho de 

2010, as pensões de aposentação e de reforma, cujo valor mensal seja inferior 

àquele montante.  
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274. Tendo em conta a validade anual do aludido diploma, implicando que, nos 

orçamentos dos anos subsequentes, se faça constar este preceito na Lei, 

atribuindo um carácter de precariedade por outro lado, mantendo em vigor o 

Decreto-Lei n.º 21/94, de 28 de Março, fica-se perante uma situação caricata de 

se fixar em três mil escudos as pensões mínimas e logo ter de aumentá-las para 

cinco mil escudos por força do disposto no n.º 4 do artigo 15.º do Decreto-Lei.  

 

275. O fundamento do regime da segurança social do País é de que todos 

contribuem para todos. Porém, não se pode admitir que aqueles que 

efectivamente durante toda uma vida contribuíram para que um dia pudessem ter 

direito a uma pensão, hoje sejam menos beneficiados relativamente àqueles que 

nunca deram/puderam dar a sua contribuição nesse sentido. 

 

276. Considera-se imprescindível fazer referência ainda ao factor poder de compra e 

o objectivo da própria Administração Pública conceber e executar políticas que 

visem o bem-estar social dos Servidores e ex-Servidores do Estado e, bem assim, 

dos respectivos agregados familiares. 

 

277. A revogação do Decreto-lei n.º 21/94 de 28 de Março, surge na perspectiva de 

adaptar o sistema jurídico nesta matéria ao dinamismo da vida social e à 

complexidade das relações, e o “(re)nascimento” de outro diploma legal que fixe 

em 5.000$00  o valor mínimo das pensões a que têm direito os aposentados, 

reformados a cargo do Tesouro. 
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